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necessariamente os do Banco Interamericano de Desenvolvimento ou de seus representtnes.3
No Brasil, a partir da década de oitenta, as mortes por causas externas aumentaram em
todas as faixas etárias saltando, a partir de 1989, do quarto para o segundo lugar. Entre
1979 e 1986, por exemplo, as mortes por acidente de trânsito aumentaram em 21%,
concentrando-se no grupo de 15 a 19 anos de idade. Já as mortes por homicídio
aumentam 56% na população em geral, 90% no grupo de 19 a 24 anos e 136% no
subgrupo de 15 a 19 anos
1. Assim, a violência, embora generalizada, parece eleger como
alvo preferencial os mais jovens, atingindo sobretudo a população economicamente ativa
das regiões metropolitanas e, desta forma, agride o potencial econômico e intelectual da
sociedade brasileira.
No Rio de Janeiro, os dados parecem ainda mais alarmantes: os homicídios, principal
causa específica no conjunto de óbitos, aumentaram de 33,4%, em 1980 (em
contraposição aos 30,4% dos acidentes), para 45,2% no final de 1988 (contra 31,2% dos
acidentes). A prevalência dos homicídios no perfil das mortes violentas no Rio de
Janeiro consegue portanto chocar o próprio Brasil, onde, no mesmo ano, os óbitos por
homicídios corresponderam a  24,1% e os de acidente de trânsito, a 29,3%
2. Esta
escalada adentra a década de 90 e, em 1995, o número de óbitos ocorridos no Município
do Rio de Janeiro por causas externas bate todos os recordes alcançados durante a
década de 80 e ultrapassa os 800 óbitos por mês, segundo a Secretaria Municipal de
Saúde do Rio de Janeiro. Apesar das evidentes repercussões desse fenômeno na
qualidade de vida dos brasileiros, existem, relativamente, poucos estudos sobre a sua
magnitude, seus fatores de risco e os custos, sejam diretos ou indiretos, dos diversos
tipos de violência.
A partir de um instrumental interdisciplinar que integrasse a abordagem da Saúde
Pública, das Ciências Sociais e da Economia, o ISER,  com o apoio técnico do Centers for
Disease Control and Prevention de Atlanta, CDC-Atlanta, e financiamento do Banco Inter-
Americano de Desenvolvimento, BID, buscou minimizar essa lacuna através de um
estudo que dividimos em três partes: na primeira,  tratamos de estimar a magnitude do
fenômeno; na segunda, avaliar o impacto e os custos econômicos da violência e,
finalmente, examinar, em uma perspectiva de avaliação custo-benefício, a vitimização
resultante de um dos aspectos das políticas de controle da violência no município do Rio
de Janeiro, qual seja, o resultado das intervenções policiais.Índice
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I. A magnitude da violência
Metodologia
As estatísticas da Saúde
Os dados de lesões e mortes por violência ocorridas no Município do Rio de Janeiro
foram coletados junto ao Movimento de Autorização de Internação Hospitalar, AIH,
ao Sistema de Informação de Mortalidade, SIM,  e ao  Sistema de Informação
Ambulatorial, SAI, do Ministério da Saúde. O SIM e o AIH utilizam a nona revisão da
Classificação Internacional de Doenças, CID9, para classificar a causa de morte ou o
motivo de internação. Já os dados de atendimento de emergência foram coletados
diretamente nos Hospitais de Referência para atendimento de trauma localizados nos
Município do Rio de Janeiro. Cumpre, portanto, ressaltar que não integram o universo
pesquisado os casos não atendidos pelo sistema institucional de saúde, seja por serem
considerados pela vítima como menos graves, seja por falta de acesso às unidades do
sistema.
Mortalidade
Os dados de mortalidade foram obtidos através da base de dados do  Sistema de
Informação de Mortalidade/1995, fornecida pela Secretaria Municipal de Saúde do
Rio de Janeiro/Departamento de Epidemiologia. Esse sistema foi alimentado pelos
atestados de óbito emitidos na Cidade do Rio de Janeiro durante o ano de 1995. Os
óbitos de residentes e não residentes do Rio de Janeiro ocorridos em 1995 foram
incluídos no estudo. A partir da CID9 foi selecionado o código E referente às causas
externas. Os sub-códigos selecionados foram: E950, suicídios e lesões auto-infligidas;
E960-E969, homicídios e lesões provocadas intencionalmente por outras pessoas;
E970-E978,  intervenções legais;  E980-E989, lesões em que se ignora se foram
acidental ou intencionalmente infligidas e, finalmente, E990-E999, lesões resultantes
de operações de guerra.6
Os sub-códigos referentes às lesões por intervenções legais encontraram-se em branco,
o que ilustra a má classificação do sistema, pois sabe-se que ocorreram casos de lesões
e mortes por intervenção legal no período estudado no município do Rio de Janeiro.
Encontraram-se também em branco os códigos de operações de guerra devido à
inexistência de guerra no Município do Rio de Janeiro no período estudado.
Os sub-códigos referentes às lesões cuja intencionalidade é desconhecida foram
redistribuídos segundo o seguinte critério: para os óbitos causados por armas (de fogo
e branca), qualificamos todos os casos como intencionais; para as demais causas, 50%
foram considerados intencionais e os outros 50% foram considerados não intencionais.
Em seguida, entre os casos classificados como intencionais, 95% foram considerados
como homicídio e 5% foram considerados como suicídio (ver organogramas 1 e 2). Os
casos reclassificados foram remanejados aleatoriamente, sem levar em conta a
informação demográfica. Estudos realizados em outros países (Chile e México)
embasam esse critério de redistribuição. Além do mais, a redistribuição de casos de
intencionalidade desconhecida segue o mesmo padrão de distribuição dos casos cuja
intencionalidade é conhecida. Antes da redistribuição, a mortalidade por causas
externas é dividida em 54,2% para causas intencionais e 45,8% para causas não
intencionais. Tendo em vista que a redistribuição dos casos (50% intencional e 50%
não intencional) favorece em números as causas não intencionais, estamos sendo
conservadores em relação às causas intencionais.7
Organograma 1 – Causas externas incluídas no estudo
** detalhes no organograma 2
* excluídas causas referentes a erro médico e uso terapêutico inadequado de drogas
Todas relacionadas




































Organograma 2 – Redistribuição das causas externas de intencionalidade
ignorada
Reclassificados como causas intencionais
As mortes por causas externas por arma de fogo classificadas como não intencionais
(código E922) foram consideradas na pesquisa como intencionais. Nenhum caso foi
classificado nessa categoria durante o ano de 1995. Já as mortes por arma branca
classificadas como não intencionais (código E920) foram consideradas na pesquisa
como não intencionais. Durante o ano de 1995, quatro casos foram classificados nessa
categoria.
As variáveis  sexo e idade foram cruzadas e analisadas a fim de se obter os Anos
Perdidos por Morte Prematura, APMP. Foram utilizadas neste estudo as expectativas
de vida do Japão, ou seja, 82 anos para homens e 82,5 anos para mulheres. A taxa de
desconto referente às perdas futuras sobre o valor atual, incluída no cálculo do APMP,
foi de 3%. As faixas etárias mais produtivas e o sexo masculino tiveram pesos maiores
que as faixas etárias menos produtivas e o sexo feminino.
Morbidade
Os casos de causas externas internados em 1995 em hospitais públicos e em hospitais


















coletados na base de dados do Movimento de Autorização de Internação Hospitalar,
cedida pelo DATASUS/Ministério da Saúde.
As causas externas foram selecionadas segundo o motivo da internação, podendo ser
pela natureza da lesão (fratura do colo do fêmur, traumatismo do fígado etc.), ou pela
causa externa da lesão (ataque por arma de fogo ou explosivo, suicídio por
instrumento cortante-penetrante etc.). Ao utilizarmos dois tipos de classificação,
capturamos o maior número possível de internações por causas externas e aumentamos
a sensibilidade do sistema de informação. Os códigos selecionados foram de 800 a 999
e aqueles do código E relacionados com as causas externas. As internações devidas a
erro médico, a uso terapêutico inadequado de drogas e a intoxicação por álcool e
alimentar foram excluídas do estudo. Apesar do motivo da internação ser classificado
segundo dois tipos de códigos diferentes da CID9,  não há duplicidade de dados
(informação DATASUS).
Os casos selecionados pela natureza da lesão que não contém informação sobre a sua
intencionalidade e aqueles do código  E  classificados como de intencionalidade
desconhecida foram redistribuídos entre as categorias intencional e não intencional.
Baseando-se na distribuição de pacientes internados no Município do Rio de Janeiro
em hospitais do SUS e comparando-se com número de pacientes atendidos nos sete
centros de trauma e em dados de estudos realizados em hospitais nos Estados Unidos
3,
estimamos que do grupo cuja a intencionalidade é ignorada, 38% pertencem a
categoria intencional e 62% a categoria não intencional. Todos os casos de lesão
provocada por arma de fogo ou arma branca classificados no código E sob a categoria
de intencionalidade ignorada foram considerados intencionais. Os casos de lesão
provocada por arma de fogo classificados como não intencional foram considerados
intencionais, e os de lesão por arma branca como não intencionais. Seguimos portanto
o mesmo critério de redistribuição de casos utilizado para os casos de mortalidade,
modificando apenas o percentual de redistribuição.
As tabelas foram desenvolvidas segundo sexo, faixa etária, residência,  motivo,
permanência e valor médio de internação. Os pacientes internados foram classificados
como residentes ou não residentes do Município do Rio de Janeiro; a permanência de10
internação foi apresentada em dias; e o valor médio de internação foi calculado em
real.
Os casos de violência atendidos nos hospitais de emergência no Município do Rio de
Janeiro durante o ano de 1996 foram coletados  in loco, já que não há fonte
centralizadora de dados, como também não há banco de dados com informação da
causa de atendimento nas salas de emergência. De todos os hospitais públicos na
cidade do Rio de Janeiro, apenas os hospitais classificados pelo Conselho Regional de
Medicina do Estado do Rio de Janeiro (CREMERJ) como centro de referência para
trauma fizeram parte do estudo.
Os dados foram coletados em sete hospitais, sendo quatro administrados pelo
município do Rio (Hospital Souza Aguiar, Hospital Miguel Couto, Hospital Lourenço
Jorge e Hospital Salgado Filho) e três administrados pelo governo estadual (Hospital
Getúlio Vargas, Hospital Rocha Faria e Hospital Carlos Chagas, esse último em
substituição ao Hospital Pedro II, por não fornecer condições para a coleta de dados).
A população e os serviços de transporte reconhecem esses centros de trauma como
referência para o tratamento de emergência.  Portanto, a maioria das vítimas de causas
externas que necessitam de atendimento de emergência é atendida nesses hospitais.
As tabelas construídas limitaram-se aos seguintes dados, que puderam ser obtidos em
todos os estabelecimentos: número total de atendimento, número e porcentagem de
atendimento por causas externas e, dentre elas, número e porcentagem daquelas
intencionais e não intencionais.
As estatísticas do setor de Segurança e Justiça
Ocorrências Policiais
O sistema policial no Brasil conta basicamente com duas polícias: a Polícia Militar,
encarregada do policiamento ostensivo e preventivo, e a Polícia Civil, encarregada,
como polícia judiciária, de apurar os crimes cometidos.11
A Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro registra suas atuações em Boletins de
Ocorrência, BO. Nos casos em que uma ocorrência envolve crime, os policiais
militares devem também registrar o acontecido em um Registro de Ocorrência, RO, na
delegacia da Polícia Civil da área correspondente. O RO é, portanto, comum às
autuações dos policiais civis, dos policiais militares, de outras forças de segurança
pública e às denúncias do público em geral, constituindo-se no documento mais
universal, onde todos os episódios de violência devem ficar registrados.
Os registros de casos de morte violenta oferecem uma confiabilidade especialmente
alta, já que o cadáver não pode ser legalmente removido sem uma Guia de Remoção
de Cadáver, autorizada pelo delegado da área. Isto garante, por exemplo, que os
cadáveres de vítimas de confrontos com policiais sejam registrados na Polícia Civil,
mesmo que o próprio confronto não seja registrado com suficiente detalhe dos fatos.
A Seção de Estatística da Secretaria de Polícia Civil elabora mensalmente resumos
estatísticos das ocorrências sob o título de Incidência Criminal ou Incidência de
Infrações Penais. Esses resumos totalizam o número de ocorrências de cada tipo
acontecidas no mês  segundo as categorias da própria polícia.
Os mortos em confronto com a polícia  entram na categoria Outros, junto com
diferentes tipos de fatos, não sendo possível, portanto, analisar sua incidência mensal a
partir desses resumos. Daí a necessidade de trabalhar com os ROs originais.
No entanto, não existe uma correspondência direta entre número de ROs e número de
fatos. Com freqüência existe mais de um RO para o mesmo fato. Se a vítima de um
confronto é levada para o hospital, lá falecendo, o normal é que exista um RO do
confronto na delegacia da área e outro RO de remoção do cadáver elaborado pelo
policial  plantonista no hospital. Em outras ocasiões, o mesmo confronto é relatado em
ROs de diferentes delegacias. Em conseqüência, trabalhar com ROs como documento
básico implica em uma crítica demorada dos mesmos, na qual há que se  cruzar os
dados para  detectar os casos repetidos.12
Sistema Penitenciário
Os dados sobre o sistema penitenciário foram produzidos pela Secretaria Estadual de
Justiça do Rio de Janeiro e sistematizados para o Brasil pelo Ministério da Justiça. A
qualidade das estimativas dos custos mensais dos presos varia de estado para estado.
No caso do Rio de Janeiro, entrevistas com os técnicos responsáveis pelo
levantamento, permitiram qualificar como relativamente bons os dados e as estimativas
de custo disponíveis.
Pesquisas de Vitimização
Foram utilizados dados provenientes de três pesquisas de vitimização realizadas na
Região Metropolitana do Rio de Janeiro, quais sejam:
•  Atitudes e Normas Culturais Frente a Violência em Cidades Selecionadas da
Região das Américas (ACTIVA - Rio de Janeiro),  realizada pelo Iser sob a
coordenação da Organização Pan-Americana de Saúde em 1996.  No presente
relatório foram utilizadas os dados sobre vitimização e acidentes de trânsito no
período de 12 meses antes da data da entrevista.  Foram entrevistadas 1.126
pessoas.
 
•  Lei Justiça e Cidadania: Acesso à Justiça, Cultura Política e Vitimização no Rio
de Janeiro, elaborada pelo CPDOC (Fundação Getúlio Vargas) e o ISER.  Na
primeira fase desta pesquisa por amostra, realizada  entre dezembro de 1995 e julho
de 1996, foi  feito um amplo levantamento para localizar pessoas vitimadas. Foi
levantada a vitimização nos últimos 3 meses e nos últimos 12 meses antes da
entrevista para os habitantes de 16 anos ou mais  de idade.
 
•  Pesquisa Nacional de Amostra por Domicílios (PNAD), realizada pela Fundação
Instituto Brasileiro de Geografia e Esatística, IBGE, em 1988. Embora a pesquisa





  No informe do Banco Interamericano de Desenvolvimento Estimación de la carga de
la enfermidad por lesiones intencionales, Rafael Lozano, citando Jaspers e Orellana,
lembra que a qualidade dos dados produzidos no Rio de Janeiro é inferior a de vários
países participantes de nossa pesquisa, p. ex. Colômbia, México e Venezuela, no que
se refere à integridade do registro, proporção de causas mal definidas e proporção de
óbitos com atestado. Estas deficiências de qualidade explicam a maioria das limitações
desse estudo.
 
  Sistema de Informação de Mortalidade
 
  Apesar de se esperar que as mortes por causas externas sejam de fácil diagnóstico e,
portanto, não sejam muito representativas no grupo cujo diagnóstico não foi
determinado, a grande magnitude deste grupo _ em 1995, a quinta principal causa de
morte no município do Rio de Janeiro, ver Gráfico 1 _ denota a má qualidade de dados
de mortalidade.
 
  Uma outra limitação dos atestados de óbito é a intencionalidade da causa externa.
Dentre todas as causas externas, 23,1% são de intencionalidade desconhecida. Os
profissionais de saúde que preenchem os atestados de óbito, não informam, muitas
vezes, a causa externa da lesão, limitando-se informar apenas a sua natureza.
 
  A confiabilidade da classificação  dos casos de óbito cuja a intencionalidade é
conhecida também é questionável, principalmente quando se relata que, no ano de
1995, não houve caso de morte por intervenção legal.
 
  A qualidade das informações obtidas através dos  atestados de óbito depende do seu
preenchimento correto e completo. Os óbitos sem informação sobre sexo, idade e
educação não foram considerados na distribuição demográfica das mortes intencionais.
Dentre as causas externas consideradas intencionais (N= 5.276), em 1 caso (0,02%)14
não se sabia o sexo, em 950 casos (18,01%) não se sabia a idade e em 3.258 casos
(61,75%) não se sabia o nível de instrução.
 
  Por  se utilizar o banco de dados de óbitos ocorridos no Município do Rio de Janeiro
(incluindo residentes e não residentes), não foi possível determinar taxas referentes à
população do município do Rio. Tampouco foi possível identificar com precisão os
óbitos entre a população do município, pois em cerca de 1/3 dos óbitos por violência
intencional se desconhece o município de residência da vítima. Para estimar o número
de vítimas residentes no município do Rio de Janeiro aplicou-se aos sem informação a
mesma distribuição de residência daqueles cuja informação era conhecida. Do total de
óbitos por causas externas intencionais, 88,4% ocorreram entre os residentes do
município.
 
  Movimento de Autorização de Internação Hospitalar
 
  A finalidade maior do Movimento de Autorização de Internação Hospitalar, MAIH, é
o repasse de verba  do Sistema Único de Saúde (SUS) para as unidades de saúde. Com
isso, não há uma  grande preocupação em descrever com precisão o motivo de
internação. Em nosso estudo, das 369.208 internações ocorridas em 1995 na Cidade
do Rio de Janeiro, apenas 921 apresentaram a causa externa como motivo de
internação. Para diminuir essa limitação de falta de informação, optamos em incluir
todas as lesões possíveis de terem sido ocorridas por trauma, classificadas tanto por
natureza de lesão como por causa externa.
 
  O MAIH não abrange os hospitais privados que não tenham convênio com o sistema
público ou SUS. A nível nacional, 73,7% (ou 115 milhões de brasileiros) utilizam o
SUS, enquanto 26,3% ou 41 milhões utilizam o mercado supletivo de saúde.
Considerando que essa distribuição se repita no Rio de Janeiro, estaríamos
desconsiderando um universo de 1.5 milhões de pessoas. Entretanto, informações
obtidas junto às seguradoras e planos privados de saúde auxiliaram na estimativa do
número de atendimento na rede privada.
 15
  Hospitais de Emergência
 
  Somente os hospitais públicos foram utilizados na coleta de dados de atendimento de
emergência. Acreditamos que essa pré-seleção seja adequada, pois o número de casos
de emergência por trauma atendidos em hospitais privados não é significativo, visto
que os hospitais públicos de emergência são referência para toda a população do
Município, independente da classe sócio-econômica.
 
  O universo de pacientes atendidos em hospitais de emergência foi também limitado
pelo fato de termos selecionados apenas os centro de referência para trauma.  Para
minimizar essa limitação, estimamos as  vítimas de causas externas atendidas nos
outros hospitais de emergência da Cidade do Rio de Janeiro.
 
  O sub-registro, principalmente devido ao preenchimento incompleto da ficha de
atendimento pelo médico de plantão, é uma das principais limitações das informações
dos hospitais de emergência. Em um dos hospitais em que tivemos a oportunidade de
coletar dados diretamente do prontuário, verificamos que em 28% dos atendimentos
não se descreveu a intencionalidade da causa externa. De outro lado, a forma
heterogênea de se coletar os dados dos atendimentos de emergência não permitiu uma
comparação sistemática entre os hospitais.16
 Resultados
 
  A magnitude da violência segundo as estatísticas da saúde
 
  Segunda causa de morte, em 1995, as causas externas representaram 14,6% da
mortalidade proporcional, enquanto as doenças do sistema circulatório ocuparam o
primeiro lugar, com 28,3%, e as neoplasias, o terceiro, 14,2% entre os óbitos
ocorridos na cidade do Rio de Janeiro (Gráfico 1).
 
  Gráfico 1 – Mortalidade proporcional, Município do Rio de Janeiro, 1995
 
 
  Entre os 9.048 óbitos por causas externas, 3.185 (35,2%) foram por causas não
intencionais, 3.775 (41,7%) por causas intencionais e 2.088 (23,1%) por causas de
intencionalidade desconhecida. Considerando apenas o grupo de intencionalidade
conhecida, a distribuição de causas intencionais e não intencionais é de 54,2% e 45,8%
respectivamente. Após a reclassificação do grupo de intencionalidade desconhecida, a

























  Gráfico 2 – Mortalidade proporcional das causas externas modificadas
 
  Município do Rio de Janeiro, 1995
  Entre as causas externas intencionais classificadas no CID9, a distribuição de
homicídio e suicídio foi de 97,3% e 2,7%. Após a reclassificação do grupo de
intencionalidade desconhecida, a distribuição passou para 96,6% homicídios (N=
5.906) e 3,4% suicídios (N=180) (Gráfico 3).
 
  Gráfico 3 – Mortalidade proporcional das causas externas intencionais
modificada Município do Rio de Janeiro, 1995
 
 
  Entre o universo de óbitos analisados como causas externas intencionais, 91,3%












  Gráfico 4 - Mortalidade das causas externas intencionais, distribuição por sexo,
  Município do Rio de Janeiro, 1995
  Mais do que a metade dos óbitos (56,9%) ocorreram entre a população de 15 a 29
anos ( Gráfico 5).
  Gráfico 5 - Mortalidade das causas externas intencionais, distribuição por faixa
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1,8% 15 - 29 anos
56,9%19
  Mais que ¾ dos óbitos (77,8%)  ocorreram na população com instrução fundamental
(até 8 anos de instrução) (Gráfico 6). Dos 5.276 óbitos por causas externas
intencionais, 94 ocorreram em profissionais de maior qualificação (grau de instrução
superior) enquanto 1.840 óbitos ocorreram entre aqueles profissionais de menor
qualificação.
 
  Gráfico  6 - Mortalidade das causas externas intencionais, distribuição por
instrução,  Município do Rio de Janeiro, 1995
 
  A análise do mecanismo de todas as causas externas (intencionais e não intencionais)
mostra que 41,0% dos óbitos foram causados por arma de fogo. O meio inespecífico,
aquele que não se conhece o meio utilizado, ocupa o segundo lugar com 21,6% e o
veículo a motor, o terceiro lugar com 19,5%. O mecanismo predominante no grupo de
intencionalidade desconhecida foi o meio inespecífico, responsável por 1.066 mortes
(51,0%). A arma de fogo ocupou o segundo lugar com 848 mortes (40,6%), a
sufocação o terceiro com 70 (3,4%) e arma branca o quarto com 66 mortes (3,2%). A
arma de fogo ocupou um lugar de destaque ainda maior quando a análise é feita entre
os casos considerados homicídio - 71,7% dos homicídios ocorreram  por arma de
fogo. O mecanismo que predominou no suicídio foi o meio inespecífico (35,6%)










  Gráfico  7 – Mecanismo de morte das causas externas, Município do Rio de
Janeiro,1995
  Tabela  1 - Mecanismo de morte das causas externas, Município do Rio de
Janeiro,1995
  INTENCIONALIDADE E MECANISMO   Número de mortes
classificados no CID 9
1995
  Número de mortes do
grupo de intencionalidade
desconhecida




  Todas causas externas      
  Arma branca   142   66   142
  Afogamento   169   1   169
  Queda   635   5   635
  Fogo/Queimadura   211   2   211
  Arma de fogo   3712   848   3712
  Máquina      
  Veículo a motor   1763     1763
  Bicicleta, outros   1     1
  Pedestres, outros   1     1
  Transportes, outros   10     10
  Meio ambiente/Natural      
  Envenenamento   21   19   21
  Sufocação   360   70   360
  Outros específicos, classificável   58   4   58
  Outros específicos, não classificável   9   7   9
  Inespecífico   1956   1066   1956
     Total   9048   2088   9048
       
  Não intencional      
  Arma branca   4     4
  Afogamento   168     168
  Queda   620     620
  Fogo/Queimadura   179     179
  Arma de fogo      
  Máquina      
  Veículo a motor   1763     1763
  Bicicleta, outros   1     1
  Pedestres, outros   1     1
  Transportes, outros   10     10
  Meio ambiente/Natural      
  Envenenamento   1     1
  Sufocação   250     250
  Outros específicos, classificável   50     50
  Outros específicos, não classificável   1     1
  Inespecífico   137   533   670
  Intenção indeterminada, exceto arma branca e inespecífico     54   54





































Causas Externas - 9.048 Causas Externas de intencionalidade ignorada - 2.088
Suicídios - 105 Homicídios - 3.670
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  Intencional/Suicídio      
  Arma branca     3   3
  Afogamento      
  Queda   9     9
  Fogo/Queimadura   18     18
  Arma de fogo   18   42   60
  Veículo a motor      
  Meio ambiente/natural      
  Envenenamento   1     1
  Sufocação   21     21
  Outros específicos, classificável      
  Outros específicos, não classificável   1     1
  Inespecífico   37   27   64
  Intenção indeterminada, exceto arma branca e inespecífico     3   3
     Total   105   75   180
       
  Intencional/Homicídio      
  Arma branca   72   63   135
  Afogamento      
  Queda   1     1
  Fogo/Queimadura   12     12
  Arma de fogo   2846   806   3652
  Envenenamento      
  Sufocação   19     19
  Outros específicos, classificável   4     4
  Outros específicos, não classificável      
  Inespecífico   716   506   1222
  Intenção indeterminada, exceto arma branca e inespecífico     51   51
     Total   3670   1426   5096
       
  Efeitos adversos      
  Cuidados médicos   56     56
  Drogas   3     3
     Total   59   0   59
       
  Todas causas externas   9107   2088   9107
       
 
  Foram observadas, em 1995, uma taxa de suicídio equivalente a 2,82 e uma taxa de
homicídio calculada em 79,80, por 100.000 habitantes. Nesse ano, a população total
do Rio foi de 5.645.166 habitantes.
 
  O homicídio e o suicídio foram responsáveis por 153.508,74 anos de vida perdidos
prematuramente na Cidade do Rio de Janeiro durante o ano de 1995. Desse total, o
homicídio foi responsável por 97,0% de anos perdidos e a arma de fogo por 69,1%.
 
  Segundo o Movimento de Autorização de Internação Hospitalar, durante o ano de
1995, 369.208 pacientes residentes e não residentes na Cidade do Rio de Janeiro foram
internados em hospitais localizados no Município. Desses, 19.056 (5,2%) pacientes
apresentaram como motivo de internação as causas externas. A grande maioria, ou
18.135 pacientes tiveram como motivo de internação a causa externa classificada
segundo a sua natureza de lesão. Apenas 351 internações foram classificadas como
produto de suicídios/lesões auto-infligidas e homicídios/lesões provocadas
intencionalmente por outras pessoas. As causas externas não intencionais e as de22
intencionalidade desconhecida levaram a 553 e 17 internações, respectivamente. Após
a reclassificação dos casos cuja a intencionalidade é desconhecida, houve 7.258
internações por causas externas intencionais e 11.798 internações por causas externas
não intencionais (Tabela 2).
  Tabela 2
   
  Total de internações           369.208
  Causas externas*   19.056
   
  Natureza da lesão             18.135
  Intencionais
1               6.891
  Não-intencionais
2             11.244
   
   
  Código E                  921
  Não-intencionais
3                  553
  Intencionais
4                  351
  Acidentes por arma de fogo                  239
  Suicídios tentados                     8
  Homicídios tentados                  103
  Outros                     1
   
  Intencionalidade ignorada
5                   17
  Arma branca                     1
  Arma de fogo                   13
  Outros                     3
   
  Reclassificação do grupo de
intencionalidade  ignorada
 
  Intencionais                   15
  Não intencionais                     2
   
  Resumo após reclassificações  
   
  Intencionais               7.257
  Não intencionais             11.799
   
   
  *  excluidos os códigos: 960-971; 972-980; 984-985; 988-993;
     995-999;E870-E879; E930-E949  
 
1 38% da natureza da lesão  
 
2 62% da natureza da lesão  
 
3 códigos: E800-E949, excluindo E870-E879; E930-E949 e
 
   também o devido a acidentes por arma de fogo, E922
 
4 códigos: E922; E950-959; E960-969; E970-E978; E990-E999
 
5 códigos: E980-E989  
 
  Entre a categoria de natureza de lesão, fratura foi a que levou ao maior número de
pacientes a internação (N = 9.639) e ao maior tempo de internação (120.347 dias).
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  Nos hospitais de emergência que participaram do estudo, 1.460.647 pacientes foram
atendidos na sala de emergência. Destes atendimentos, 109.579 (7,5%) foram por
causas externas. Entre as causas externas atendidas, 71,8% foram por causas externas
não intencionais e 28,2% por causas externas intencionais.
 
  A magnitude da violência segundo as pesquisas de vitimização e as
estatísticas do sistema policial e de Justiça
 
  Os processos mais importantes detectados nas estatísticas policiais (tabela 3 e 4 ) entre
1992 e 1996, anos base da pesquisa, podem ser resumidos na relação inversa entre
crimes contra o patrimônio – que apresentam variações negativas de 51% no caso de
furto e 17% no caso de roubo a mão armada – e crimes contra a pessoa – que tiveram
um aumento de 10% no período.
  Tabela 3 - Delitos contra a vida e a integridade física









  Tipo de vitimização   Vítimas 
a     Vítimas 
a     Variação
           
  I. Morte          
      a) Homicídios          3.385   63,18        3.744   66,32   10%
      b) Suicídios            182   3,40           191   3,38   5%
      c) Outras mortes não intencionais          1.148   21,43        1.227   21,74   6%
           
  II. Lesões          
       d) Lesões intencionais        15.351   286,50      15.129   268,00   -1%
       e) Lesões não intencionais        14.530   271,18      15.916   281,94   9%
           
  III. Relacão lesões/homicídios   4,54     4,04    
           
  Fontes:          
  a. Ocorrências da Polícia Civil
     Dados para a município do Rio de Janeiro      
  b. Com dados da população residente          
     Dados para a município do Rio de Janeiro      
  1992 -    5.358.025        
  1995 -    5.645.166        24
 
  Tabela 4 - Delitos contra a propriedade e outras formas
de delito
   
    1992     1995    
  Tipo de vitimização   N 




  N 





           
  a) Furto  (sem uso de força)  
49.641
  926,48  
34.535
  611,76   -51%
      1. Veículos  
19.775
  369,07  
15.598
  276,31   -34%
      2. Outros  
29.866
  557,41  
18.937
  335,46   -66%
           
  b) Roubo a mão armada (inclusive ataque)  
36.728
  685,48  
32.965
  583,95   -17%
      1. Veículos  
18.306
  341,66  
16.327
  289,22   -18%
      2. Outros  
18.422
  343,82  
16.638
  294,73   -17%
           
           
  d) Extorsão e sequestro   559   10,43   487   8,63   -21%
           
  Fontes:          
  a. Ocorrências da Polícia Civil          
     Dados para a município do Rio de Janeiro          
  b. Com dados da população residente
estimada
         
     Dados para a município do Rio de Janeiro          
  1992 -  
5.358.025
       
  1995 -  
5.645.166
       
 
  As pesquisas domiciliares de vitimização, por sua vez, permitiram identificar os
padrões de prevalência de um conjunto mais amplo de formas de violência, bem como
uma interpretação da resposta pública-institucional aos problemas reportados pela
população (Tabela 5). Segundo elas,
•  o risco de ser vítima de uma extorsão praticada por um policial ou autoridade
pública é duas vezes maior do que o de ser vítima de uma extorsão praticada por
alguém que não é autoridade pública;
•  a proporção de pessoas que deseja adquirir uma arma é três vezes e meia maior do
que a proporção de pessoas que tem arma em casa;
•  o risco de ser ferido por uma arma de fogo é duas vezes e meia maior do que o
risco de ser ferido por uma arma branca;25
•  com base nas taxas de vitimização podemos estimar que aproximadamente 340 mil
roubos a mão armada são praticados por ano no município do Rio, dos quais 80 mil
chegam ao conhecimento da polícia e apenas 63 mil são efetivamente registrados
pela polícia.
 
  Tabela 5 - Estimativa da prevalência da vitimização no Rio de Janeiro
(percentuais)
 
  Tipo de vitimização   %
   
  a ) Vitimas de roubo a mão armada   8,7%
  b ) Assistiu a algum roubo a mão armada   15,9%
  c ) Vitimas de extorsão  policial ou de outra autoridade pública   4,0%
  d ) Vitimas  de extorsão por alguém que não era uma autoridade pública   2,1%
  e ) Sofreram algum tipo de ameaça para obrigar a mudar de opinião ou calar-se  sobre
algo
  2,3%
  f ) Vítimas de agressão física   5,4%
  g ) Vítimas de Maltratos ou agressões por policiais   3,0%
  h ) Feridos por arma branca   0,3%
  i ) Feridos por arma de fogo   0,8%
  j ) Assistiu alguém ser ferido por arma branca ou de fogo   5,0%
  l ) Sofreu ameaça de morte (próprio ou familiares)   6,3%
  k ) Vitimas de sequestro (próprio ou familiares)   0,6%
  m ) Teve parente próximo assassinado   4,3%
  n ) Teve parente próximo que se suicidou   0,4%
  o ) Tem algum tipo de arma de fogo em casa   4,5%
  p ) Propensão para ter uma arma de fogo para para auto-proteção   16,5%
  q ) Percentual de pessoas que tomaram mais de cinco doses de bebida alcóolica no
último mês
  27,0%
   
  Fontes:  
  a. Pesquisa ACTIVA, ISER.  
     Dados para a Região Metropolitana do Rio de Janeiro  
 
  A Tabela 6, a seguir, apresenta um resumo das estatísticas policiais e das pesquisas de
vitimização realizadas na Região Metropolitana do Rio de Janeiro. A comparação entre
a pesquisa de 1988 realizada pelo IBGE e as pesquisas de 1996 realizadas pelo ISER
não pode ser feita de maneira direta em função das diferenças das metodologias
adotadas para a coleta de informações
1. Não obstante as ressalvas com respeito as
diferenças de metodologia podemos identificar duas tendências básicas: (i) o aumento
                                                       
  1 A pesquisa do IBGE levantou informações para todos os membros da família residente no domicílio
sendo que estas informações podiam ser dadas por qualquer adulto residente no domicílio. As26
da prevalência de vitimização por roubo e furto e (ii) a queda nas taxas de recurso à
polícia.  Embora não seja adequado, com base na comparação entre essas pesquisas,
estimar a magnitude desta variação, a tendência observada indica que o aumento do
problema da criminalidade é concomitante com a diminuição da confiança da
população na polícia.
  Tabela 6
 
                                                                                                                                                              
informações levantadas pela pesquisa do ISER foram obtidas diretamente com os indivíduos
aleatoriamente selecionados nos domicílios da amostra.
 
Estimativas da Magnitude da Violência no no  Rio de Janeiro 
Taxas de Ocorrência segundo Taxas de Denúncia à Polícia 
Pesquisas de Vitimização Segundo Pesquisas de Vitimização Ocorrências Policiais








1992 1995 Variação %
Furto ou Roubo 6,50% 16,4% 27,3% 24% ### ### -30,43
Roubo a mão armada 7,0% 24% ### ### -10,25
Furto ou Roubo de Veículos 0,61% 85,9% ### ### -16,17
Agressão pelo conjugê, parentes ou
conhecidos 0,41% 4,6% 37,9% 32%
Agressão por desconhecidos 0,50% 5,4% 38,8% 18%
Suicídio -- 182 191 4,95
Homicídio -- 3.385    3.744    10,61
Extorsão  4,0% 0,0%
Agressão  0% 3,0% 0,0%
Homicídios --
Lesões --
n= 15.990   1.580
Fontes: 
a. Suplemento da Pesquisa Nacional por Amostra de
    Domicílios Lei, IBGE, 1988, RM do Rio de Janeiro
b. Pesquisa Lei, Justiça e Cidadania, 1996. CPDOC - ISER,
   Dados para a Região Metropolitana do Rio de Janeiro
c. Pesquisa ACTIVA, ISER.
   Dados para a Região Metropolitana do Rio de Janeiro
d. Secretaria de Polícia Civil
   Dados para o município do Rio de Janeiro
B indica valores com frequencia absoluta abaixo de 5










































































Discussão, Conclusões e recomendações
 
  Seguindo um padrão mundial, as causas externas intencionais acometeram, no
município do Rio de Janeiro em 1995, preferencialmente a população jovem,
masculina, de menor grau de instrução e de menor qualificação profissional, sendo a
pirâmide social das vítimas de violência  mais desigual do que a pirâmide social do
conjunto da população (ver Parte III deste trabalho). Este mesmo padrão é detectado
nas pesquisas de vitimização, quando são analisadas as características das vítimas de
agressão e abusos praticados por autoridades públicas. Neste caso a população mais
exposta ao problema é predominantemente jovem, masculina e de nivél sócio-
econômico baixo. Seguindo ainda padrões de muito países da América Latina, as
causas externas foram a principal causa de morte para os jovens da cidade do Rio de
Janeiro, com a agravante de constituírem-se em segunda causa de morte quando
considerado o conjunto da população do município.
 
  Outro fato surpreendente é que o número de óbitos por causas externas intencionais
ultrapassa o de causas externas não intencionais. Morreu-se mais por violência do que
por acidente no Município do Rio de Janeiro em 1995.
 
  As causas externas apresentaram perfis de mortalidade e morbidade distintos.
Enquanto entre as causas externas intencionais predominaram os casos que chegaram
ao óbito, entre as causas externas não intencionais,  predominaram os que foram
atendidos nas salas de emergência ou que foram internados, tal qual previsto, posto
que os casos não intencionais tendem a ser menos graves e,  portanto,  têm chance
menor de chegar ao óbito que os casos intencionais, em geral mais graves.
 
  A arma de fogo foi o principal mecanismo utilizado nas mortes de violência intencional
e, igualmente, o instrumento mais utilizado nas agressões reportadas pelas vítimas nas
pesquisas domiciliares. É possível estimar que a redução do número de armas de fogo
teria um impacto positivo de reduzir o número de homicídios e lesões intencionais uma
vez que 72% das lesões e 71,7% dos homicídios foram praticados com armas de fogo,
o que corresponde a 102.892 anos de vida perdidos por morte prematura.28
 
  As diversas limitações dos sistemas de informações de saúde utilizados fizeram com
que aplicássemos critérios para redistribuição de casos cuja intencionalidade era
desconhecida. Esses critérios, ora baseados em dados locais, ora baseados em dados
externos, foram aplicados sempre de forma conservadora em relação às causas
externas intencionais, ou seja, o número de casos reclassificados no estudo como
intencional era provavelmente menor que na realidade. Portanto, a magnitude de
violência, que já é elevadíssima no Município do Rio de Janeiro, deve ser ainda maior
que a apresentada nesse estudo.
 
  Cerca de 1/3 dos países da Região da Américas apresentam taxa de suicídio superior a
de homicídio (p. ex. Chile, Canadá, Costa Rica e Cuba), enquanto o Brasil mantém
constante uma taxa de homicídio bem superior a de suicídio. Assim, apesar de se
esperar que haja uma subnotificação referente aos suicídios, este não representam,
como os homicídios, um problema de saúde pública prioritário na cidade do Rio de
Janeiro.
 
  As pesquisas domiciliares de vitimização revelam também uma subnotificação das
ocorrências criminais e devidas a violência que afetam as estatísticas policiais e as
possibilidades de intervenção das instituições públicas encarregadas do controle da
violência. Entre 70% e 80% das vítimas não recorrem à polícia para registrar suas
ocorrências. Entre 10% a 15% das vítimas que chegam as delegacias para registrar a
ocorrência, deixam a instituição pública sem terem conseguido efetivamente registrar a
ocorrência na maioria das vezes por que a polícia se recusou a fazer o registro. Essa
sistemática sonegação de conflitos tem múltiplos efeitos na vida social. Fatores
culturais, como a falta de confiança nas instituições públicas e a valorização de redes e
mecanismos informais de mediação de conflitos, articulam-se a deficiências
institucionais, produzindo uma subnotificação generalizada das ocorrências criminais.
O efeito deste processo tende a ser o aumento da impunidade dos agentes agressores e
consequentemente a corrosão da capacidade regulatória e coercitiva do sistema
público.
 
  De acordo com os dados da polícia ou mesmo com base nos dados do SIM, o Rio de29
Janeiro apresenta uma taxa de homicídios de 66 por 100 mil habitantes. Após a
reclassificação dos casos de intencionalidade desconhecida segundo as metodologias
recomendadas pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento, a taxa sobe para 79,8
por 100 mil habitantes. Este resultado contribui para uma estimativa mais adequada da




  Para além das recomendações implícitas ou explícitas em nossas conclusões, tal como
a estimativa de que a redução do número de armas de fogo teria um impacto positivo
na redução do número de homicídios e lesões intencionais, consideramos que o
aprimoramento das informações do sistema de saúde e realização sistemática de
pesquisas domiciliares de vitimização, a exemplo do que é feito em vários países,
permitiria uma redefinição do foco das políticas de segurança e de atendimento às
vítimas, com resultados crescentemente positivos. Especificamente quanto aos sistemas
de informação em saúde utilizados na pesquisa, recomendamos:
•  aperfeiçoamento do sistema de informação de mortalidade a fim de diminuir o
número de óbitos de intencionalidade desconhecida;
•  utilização do código E (causas externas) na AIH para classificação das causas de
internação hospitalar;
•  centralização da informação de atendimento emergencial que contenha o motivo de
atendimento.31
II. Os custos econômicos da violência
Metodologia, limitações e alguns resultados
Nesta segunda parte do relatório, foram estimados os custos mensuráveis, diretos e
indiretos, associados ao impacto da violência sobre a saúde das pessoas; os gastos
públicos com o aparato de segurança e justiça e, parcialmente, as perdas materiais
decorrentes da violência. Assim, das cinco categorias
2  em que se pode distinguir os
custos decorrentes da violência, deixamos de estimar apenas os chamados custos
intangíveis
Segurança e Justiça
É patente a precariedade dos dados oriundos do sistema policial e que foram utilizados
para estimar as perdas materiais diretas das famílias e das empresas. A polícia não é
capaz de informar qual o valor médio de um roubo a um estabelecimento comercial,
um roubo de carga, ou mesmo o valor médio pago nos 139 sequestros que ocorreram
em 1995 no município do Rio. Apenas estão disponíveis os dados sobre o valor médio
dos roubos a banco (41 no ano de 1995).
A única estimativa realizada sobre as perdas materiais diretas com a violência, envolve
as perdas das famílias com roubos e furtos, que foram estimadas combinando-se
pesquisas de vitimização e estatísticas policias. Ocorreram no município do Rio de
Janeiro em 1995, 31.925 roubos e furtos de carros, sendo recuperados 11.354 destes
                                                       
2 De uma maneira geral, pode-se distinguir cinco categorias de custos decorrentes da violência:
•  os custos diretos da atenção às vítimas da violência. Aqui incluem-se os gastos com cuidados
prestados no lar, os custos da atenção institucional - ambulatorial e hospitalar -, os custos com a sua
reabilitação institucional ou não e os custos de atividades de planejamento e prevenção da violência;
•  os custos ditos intangíveis, associados com o sofrimento físico e emocional da vítima de violência e de
seus familiares;
•  os custos indiretos, às vezes chamados de custos econômicos, representados pelas perdas de produção
e renda por parte das vítimas da violência;
•  os custos legais, judiciais e com o aparato de segurança;
•  o custo das perdas materiais decorrentes da violência (veículos, infra-estrutura etc.).
• 32
veículos. A um valor médio estimado em U$ 4.803
3, calculamos a perda direta dos
agentes privados com este tipo de crime. Estimamos ainda, combinando-se dados da
pesquisa de vitimização e estatísticas policiais, as perdas decorrentes de outros tipos de
roubo
4 em U$ 322,00.
Os gastos públicos com as instituições de segurança e justiça foram obtidos no Sistema
Integrado de Informações Contábeis do Estado do Rio de Janeiro,  tendo sido
considerado o  orçamento efetivamente realizado (aprovado-cancelado). Os dados
disponíveis são de 1996 e foram lançados à preços de 1995 na Tabela 9, que sumaria
os custos da violência.
Os dados da Saúde
A estimativa do custo da atenção institucional às vítimas da violência, em função da
inexistência de dados abrangentes e confiáveis,  é necessariamente aproximada e teve
de ser feita por mecanismos indiretos. Os dados disponíveis não compreendem o
universo total das vítimas atendidas e sim aquelas que foram objeto de atendimento no
âmbito do Sistema Único de Saúde, SUS. Em certos casos, apenas parte desta
população. Assim, duas correções fizeram-se necessárias:
1)  para expandir os dados disponíveis para a atenção prestada no setor público em
geral, nos casos em que os dados disponíveis se referem a uma parte desse
universo;
2)  para estimar a atenção prestada pelo setor privado puro, ou seja, por instituições
privadas não contratadas ou conveniadas com o SUS.
No primeiro caso, um ajuste na quantidade de serviços é necessário apenas para o
atendimento de emergência e ambulatorial, pois os dados sobre internação hospitalar
                                                       
3 Esta estimativa leva em conta a distribuição da idade média de 11,5 anos da frota e o preço de mercado
dos veículos novos e usados segundo a distribuição proporcional das marcas e modelos em circulação
(dados obtidos no Departamento Estadual de Trânsito).
4 A pesquisa Lei, Justiça e Cidadania levantou dados sobre que tipo de bem foi furtado ou roubado (o que
não é identificado nas estatísticas policiais). As estimativas dos valores monetários tiveram por base os
valores médios dos produtos novos e a projeção do valor total das perdas é o produto deste valor médio
pelo número total de “outros roubos e furtos” indicado pela polícia.33
cobrem todos os atendimentos financiados por recursos públicos. Este ajuste é baseado
numa relação verificada entre o número de internações hospitalares, o número de
atendimentos de emergência e ambulatoriais em sete hospitais públicos de referência na
cidade do Rio de Janeiro e o conjunto dos serviços prestados pelo SUS, nas diversas
categorias de atendimentos (Tabela 7).
Tabela 7 - Atendimento a vítimas de violência pelo SUS  no Município do Rio de
Janeiro













Internações Total* 39.858 387.219 10,3 nc
Internações Causas Externas* 9.548 21.182 45,1 1
Internações Violência Intencional* 3.547 7.990 44,4 0,37
Consultas e atendimentos Total 3.195.560 34.165.837 9,4 nc
Serviços de emergência Total 1.460.647 nd nd nc
Emergência Causas Externas 109.579 nd nd 11,5
Emergência Violência Intencional 30.876 nd nd 3,2
Atendimentos emergência 478.848 810.869 59,0 50,2
Consultas com Terapia 281.347 1.297.551 21,7 29,5
Consultas Ortopedia 70.690 214.151 33,0 7,4
Consultas com Observação 94.355 209.615 45,0 9,9
Fontes:  Sistema de Informação Hospitalar e Sistema de Informação Ambulatorial do IBGE; Dados da
emergência de 7 hospitais de referência.
* Dados de 1994.
Os dados da tabela acima sugerem os seguintes parâmetros:
•  as internações por violência intencional correspondem a 37% das internações por
causas externas (tanto nos sete hospitais de referência, quanto no SUS), 8,9% do
total de internações nos hospitais de referência, e 2,1% do total no SUS como um
todo;
•  nos hospitais de referência, para cada internação por causa externa são realizados
11,5 atendimentos de emergência, e para cada internação por violência intencional,
8,7 atendimentos;
•  para pacientes de violência intencional, os hospitais de referência são responsáveis
por cerca de 45% das internações hospitalares e atendimentos de emergência
realizados no âmbito do SUS.
O número de consultas ambulatoriais é mais difícil de estimar, pois os dados do SUS
não discriminam o motivo ou diagnóstico da consulta. A pesquisa de Assistência34
Médico-Sanitária, de 1988, do IBGE, revela que a proporção de emergência no total
das consultas ambulatoriais no município do Rio de Janeiro era de 18,5%, no setor
público, e de 6,9%, no setor privado. Entretanto, a relativa gravidade das lesões
causadas por violência intencional, sugere que essas proporções sejam maiores no caso
do atendimento às vítimas de violência. A mesma pesquisa mostra que, naquele ano,
prestadores privados (incluindo os contratados e conveniados do sistema público) eram
responsáveis por 56,2% das 597.436 internações realizadas no município (por todas as
causas), 27,7% das 31.728.000 consultas e atendimentos ambulatoriais, sendo 12,5%
dos 4.865.000 atendimentos de emergência.
A  Pesquisa Nacional por Amostragem Domiciliar, PNAD, de 1986, do IBGE,
informa, em seu módulo de utilização dos serviços de saúde, que na área urbana do
estado do Rio de Janeiro, acidentes e lesões, ou seja, causas externas, foram
responsáveis por 5,7% da utilização de serviços de saúde (na Região Sudeste como um
todo, essa proporção era de 6,7%). Desse total 60,4% da demanda se dirigia para
hospitais, 31,3% para clínicas, policlínicas, consultórios e unidades de urgência não
hospitalares, 6,7% para postos e centros de saúde, e 1,6% para ambulatórios de
empresas ou sindicatos e outras unidades (os valores para a região Sudeste eram
respectivamente 64,2; 21,4; 10,4 e 4%). Estes números confirmam que o local mais
procurado para atendimento das vítimas de causas externas é o hospital, não somente
para internação mas, principalmente, para o atendimento ambulatorial e de emergência.
Mas mostra, também, que cerca de 40% desse atendimento é feito em outras unidades
quase totalmente ambulatoriais. Dos pacientes de causas externas atendidos em
hospitais, apenas 10% são internados.
Com base nos dados disponíveis e na expansão das informações parciais mencionadas
acima, foram estimados para a assistência às vítimas de violência intencional os valores
constantes da Tabela 2. Como não há informação sobre o número de pacientes
atendidos em unidades ambulatoriais ou hospitalares - o sistema de informação do
SUS só informa a quantidade de atos ou procedimentos praticados - não se pode saber
com precisão o número de vítimas atendidas em estabelecimentos de saúde no ano.35
Com base nos dados disponíveis, entretanto, é possível proceder a uma estimativa
aproximada: supondo que o número de vítimas com várias internações pelo mesmo
evento seja baixo, e que cada vítima tratada ambulatorialmente tenha recebido em
média três procedimentos ou atendimentos, chega-se ao número aproximado de 9.500
pacientes em regime de internação e 75.000 pacientes em regime ambulatorial.
Como parte dos pacientes internados também utilizou serviços ambulatoriais, chega-se
a um número final de vítimas de violência intencional no Rio de Janeiro, sob o conceito
de prevalência, em torno de 70.000, considerando-se somente aqueles casos com
gravidade suficiente para necessitar tratamento em estabelecimento de saúde.
É possível utilizar os dados da já citada PNAD 1986 para se estimar a incidência de
casos de violência intencional. A pesquisa indica um total de 80.724 pessoas que
procuraram serviços de saúde por acidente ou lesão no estado do Rio de Janeiro (área
urbana) naquele ano (5,7% da procura total). Considerando que o Município do Rio de
Janeiro abriga 45% da população urbana do estado e que cerca de 38% dos casos de
causas externas correspondem a violência intencional (veja Parte I deste relatório),
chega-se a uma estimativa de 13.804 casos de violência intencional. Mesmo
considerando o grande aumento da violência desde 1986, o valor continua muito
abaixo da estimativa calculada anteriormente, em que pese a diferença entre o conceito
de incidência (no caso da PNAD) e o de prevalência (base dos dados do SUS).
Tabela 8 - Estimativas finais dos serviços prestados às vítimas de violência
intencional
SUS PRIVADO TOTAL
INTERNAÇÕES: TOTAL 369.208 250.000 619.208
- Violência intencional 7.257 2.500 9.757
ATEND. AMBULATORIAL: TOTAL 34.165.840 16.500.000 50.665.840
- Violência intencional 170.829 57.750 228.579
ATEND. EMERGÊNCIA: TOTAL 6.320.000 1.138.500 7.458.500
- Violência intencional 68.613 5.692 74.305
O atendimento ambulatorial inclui os atendimentos de emergência, também informados em
separado. Corresponde ao número de atendimentos prestados e não ao número de pacientes.36
Cálculo dos custos diretos
Não existem no Rio de Janeiro - ou no Brasil em geral - dados confiáveis sobre o
custo real da assistência médica, principalmente para diagnósticos ou causas
específicas. As informações disponíveis, sempre parciais e incompletas, são de dois
tipos. (1) Os valores fixados pelo Ministério da Saúde para reembolso dos prestadores
conveniados e contratados no âmbito do Sistema de Informação Hospitalar, SIH, e do
Sistema de Informação Ambulatorial (SIA), já mencionados na primeira parte e (2) as
informações sobre o custo dos serviços oriundas de alguns hospitais públicos e
privados isolados. Ainda que os dados de custos hospitalares provenham de
instituições muito diferentes, levantados em anos distintos e com metodologias nem
sempre comparáveis ou confiáveis, oferecem pelo menos uma primeira aproximação
para o custo real dos serviços prestados.
Quanto aos valores pagos pelo SUS no âmbito do SIH e SIA, é público e notório que
estes subestimam de maneira importante os custos reais dos serviços médicos
prestados e até o gasto público nessas atividades. Esses repasses, provenientes de
fontes federais, não constituem a única fonte de recursos para as unidades prestadoras
do SUS, pois estados e municípios também contribuem com cerca de  26% do gasto
público total
5.
No financiamento às unidades públicas prestadoras de serviços, em geral os recursos
federais repassados são utilizados para cobrir os gastos operacionais com materiais e
serviços, enquanto que a maior parte do gasto com pessoal é coberta pela dotação
orçamentaria própria da unidade, proveniente do Tesouro estadual ou municipal.
Como o gasto com pessoal corresponde em geral a cerca de 60% dos gastos
hospitalares e até 80% dos gastos em unidades ambulatoriais, pode-se estimar que o
valor pago por AIHs subestima, nessas mesmas proporções, o gasto público total com
uma internação e um atendimento ambulatorial e de emergência, respectivamente.
                                                       
5 Médici, 1994.37
O valor do gasto público assim corrigido permanece muito abaixo do custo verificado
em instituições privadas, como demonstra a Tabela 9, e não corresponde ao custo real
de serviços prestados em condições normais, pois a crônica insuficiência de recursos
nos estabelecimentos financiados com verbas públicas vem causando uma redução
importante na qualidade e efetividade da assistência médica prestada. Para a estimação
dos custos de assistência médica calculamos dois valores distintos: (1) o valor gasto no
setor público e contratado, com base no valor unitário pago pelo SUS para a
internação de pacientes vítimas de violência intencional e para consultas e
atendimentos ambulatoriais e de urgência, corrigido para levar em conta o custo de
pessoal e (2) uma estimativa do custo real da assistência prestada, baseada nos custos
levantados em diversos hospitais privados e públicos, atualizados para 1995. Os
valores estimados dessa forma figuram na Tabela 10.







Valor SUS (AIH e SIA)
1 373,00 29,00 2,50 4,50
Fator de correção
2 2,5 2,5 5,0 5,0
Valor SUS corrigido 932,50 72,50 12,50 22,50
Custo médio hospitais




3.825,00 930,00 38,00 57,00
1 Valor médio das AIHs para pacientes de violência intencional, e de consultas e atendimentos de
emergência em geral, reembolsado pelo SUS; no caso das consultas e atendimentos em emergência foi
considerado uma consulta com algum procedimento correlato (terapia, atendimento).
2 Baseado na proporção de gastos com pessoal sobre o total nas unidades de serviços.
3 Média de 23 hospitais privados contratados para casos cirúrgicos em 1990, convertida a preços de
1995; o valor por internação para casos de violência intencional seria maior pela maior gravidade e
tempo de permanência.
4 Média de remuneração por uma mostra de planos de saúde privados. A AMB recomenda um valor
de R$ 39,00 para uma consulta médica.
Tabela 10 - Estimativa dos custos de atenção às vítimas de violência intencional
(Em R$ 1.000,00)
SUS PRIVADO TOTAL
GASTO CUSTO CUSTO CUSTO
INTERNAÇÕES 6.767 20.900 7.200 28.100
ATENDIMENTO AMBULATORIAL 1.278 2.453 1.249 3.702
ATENDIMENTO DE EMERGÊNCIA 1.544 2.470 205 2.675
CUSTO TOTAL 9.589 25.823 8.654 34.477
Os valores unitários utilizados foram: R$ 932,50 , 12,50 e 22,50 para o gasto do SUS; e R$ 2.880,00 ,
24,00 e 36,00 para o custo.38
As estimativas assim calculadas indicam um custo direto total real da violência no Rio
de Janeiro de 34,5 milhões de Reais em 1995, dos quais 75% no âmbito do SUS e 25%
no setor privado. As internações respondem pela maior parte desse montante (81.5%).
A segunda alternativa para o cálculo do custo no setor privado parte não da produção
dos estabelecimentos privados de saúde, mas do gasto direto realizado pelas famílias
com assistência médica. A Pesquisa de Orçamentos Familiares de 1987 do IBGE
informa que na Área Metropolitana do Rio de Janeiro, as famílias gastavam em média
Cz$ 1.846,25 com assistência à saúde, ou 5,61% de seu orçamento. Não é possível
saber qual a proporção desse montante que corresponde ao tratamento de causas
externas ou violência, mas uma aproximação pode ser obtida multiplicando-se esse
valor pela proporção da demanda de serviços que cabe às causas externas, como
informado na PNAD 86 (ou seja, 5,7% para o estado do Rio de Janeiro, ou 6,7% para
o Sudeste urbano). A mesma pesquisa revela que da procura total de serviços de saúde
na área urbana da região Sudeste, 37,7% envolveu pagamento por parte do paciente, e
62,3% foi gratuito.
Efetuados os cálculos, chega-se a R$ 80,00 por família por ano ou R$ 25,00 per
capita, e um valor total de R$ 136,85 milhões para o município do Rio de Janeiro
6.
Esse método possivelmente superestima o custo do setor privado, já que a maioria das
vítimas de violência intencional, sendo de baixa renda, gasta na verdade menos do que
a média considerada aqui. Além disso, como já foi dito, os casos mais graves - como
são os de violência intencional  - são encaminhados em sua maioria para o setor
público. Considerando-se o valor de Cz$ 502,53 gasto pelo grupo de menor renda,
chega-se ao valor final de gasto privado de R$ 37,25 milhões, ainda bem maior que a
estimativa da Tabela 4.
Cálculo das incapacidades
Para se estimar os custos indiretos (ou econômicos propriamente ditos), é necessário
se levar em conta o grau de severidade e a duração das seqüelas causadas por violência
                                                       
6 O Real, moeda corrente no país hoje, oscilou entre US $ 0.91 em 1995 e US$ 1.12, nos dias atuais. Esta
estreita faixa de variação cambial permite que sejam facil e diretamente comparados entre si os valores
estabelecidos em uma ou outra moeda.39
intencional. No entanto, esta informação não se encontra disponível no momento. O
trabalho básico realizado nessa área, originalmente elaborado por Murray e Lopez para
o  Relatório sobre o Desenvolvimento Mundial de 1990 (Banco Mundial, 1990, e
Murray e Lopez, 1996), trabalha com o conceito de natureza da lesão. Ora, como foi
mencionado na primeira parte deste estudo, não se conhece a distribuição real dos
casos classificados por natureza da lesão de acordo com a intencionalidade. Essa
distribuição foi estimada na base de 38% para violência intencional e 62% para a não
intencional. Assim, para estimar o peso e duração das incapacidades, foi considerado o
valor médio ponderado das lesões que mais contribuem para a violência intencional,
resultando em 0.27 para o grau de severidade e 0,16 para a duração.
Considerou-se que apenas os casos que necessitaram de internação hospitalar tiveram
seqüelas. Assim, os coeficientes foram aplicados ao número de internações estimado na
Tabela 2, ou seja, 9.757, utilizando-se a mesma fórmula básica utilizada para estimar
os Anos Perdidos por Morte Prematura, APMP. Os mesmos coeficientes foram
aplicados para homens e mulheres e para as diferentes faixas etárias, sendo que as
internações no setor privado foram distribuídas por sexo e faixa etária na mesma
proporção que as internações do SUS. Os resultados dessa estimativa são mostrados
na Tabela 11.
TABELA 11 - Cálculo dos anos perdidos por incapacidade
FAIXA ETÁRIA NÚMERO DE INTERNAÇÕES ANOS PERDIDOS POR
INCAPACIDADE
HOMENS MULHERES HOMENS MULHERES
0-4 251 146 357,93 208,63
5-14 746 338 1.183,16 538,10
15-29 2.127 552 3.013,96 784,94
30-44 1.692 513 1.737,68 535,06
45-59 894 398 560,54 260,69
60-69 363 293 133,58 116,03
70 e + 319 526 42,75 71,01
Total 6.392 2.766 7.029,60 2.514,46
Foram desconsiderados 599 internações que na verdade representam re-internações de pacientes já
internados.40
Cálculo dos custos econômicos
Para o cálculo dos custos econômicos foi utilizado o valor do rendimento médio
mensal informado pela PNAD de 1995 para a Região Metropolitana do Rio de Janeiro.
Não foi possível calcular esse valor separadamente para o município do Rio de Janeiro,
mas sabe-se que a renda média é 10-15% maior na cidade do Rio de Janeiro do que
nos outros municípios da Área Metropolitana. O rendimento mensal foi calculado
separadamente por sexo e nível de escolaridade
7, e os casos com escolaridade
ignorada, 61,8% do total, foram distribuídos de acordo na mesma proporção que
aqueles conhecidos. Os valores de rendimentos mensais constam da Tabela 12.
TABELA 12 – Rendimento mensal por sexo e escolaridade
ESCOLARIDADE TOTAL HOMENS MULHERES
Nenhuma 216 249 167
Primeiro grau incompleto 285 346 183
Primeiro grau completo 379 461 255
Segundo grau completo 642 791 454
Terceiro grau completo 1.487 1.866 1.071
Média pessoas ocupadas 530 625 392
Pessoas não ocupadas 181 288 126
Fonte: IBGE, PNAD 1995.
A PNAD não informa o rendimento por faixa etária, mas como a função utilizada para
o cálculo dos anos perdidos leva em conta a evolução da capacidade produtiva, não foi
feito nenhum ajuste adicional relativo a diferenças de rendimento por faixa etária. O
rendimento considerado no cômputo final levou em conta a distribuição por nível de
escolaridade das vítimas de violência intencional, e a probabilidade do indivíduo estar
ocupado para cada nível de escolaridade, resultando num rendimento médio esperado
anual de R$ 5.655 para homens e de R$ 3.329 para mulheres. Este foi o valor utilizado
para o cômputo dos custos econômicos. Os resultados estão resumidos na Tabela 13.
                                                       
7 Os níveis de escolaridade tiveram que ser reclassificados para harmonizá-los com os dados de
mortalidade e morbidade hospitalar.41
TABELA 13 - Valor econômico dos anos perdidos por violência intencional
HOMENS MULHERES TOTAL
Anos perdidos por morte prematura 140.848 12.744 153.592
Valor em R$ 1.000 796.545 42.428 838.973
Anos perdidos por incapacidades 7.030 2.514 9.544
Valor em R$ 1.000 39.755 8.371 48.126
Total dos anos perdidos 147.877 15.259 163.136
Valor total dos anos perdidos em R$ 1.000 836.300 50.799 887.09942
Discussão, Resultados e Conclusões
Conforme resumido na Tabela 13, o custo direto de atendimento às vítimas e os custos
econômicos por morte prematura e incapacidade no Rio de Janeiro em 1995 são de
aproximadamente 916 milhões de dólares. Desse total, 91,0% correspondem ao custo
da produção perdida por morte prematura, 5,2% ao custo da produção perdida por
incapacidades, e 3,7% ao custo direto do tratamento às vítimas. É sabido que os custos
econômicos são mais altos que os custos diretos para muitos agravos à saúde, mas o
peso do custo associado à morte prematura aqui impressiona, e está ligado à alta
letalidade da violência intencional na cidade.
Esta distribuição por componente é compatível, embora mais acentuada em favor dos
APMP, que aquela encontrada nos EUA em 1985 para as lesões com armas de fogo,
que correspondem, aqui como lá, a mais da metade das mortes por violência
intencional: naquele estudo, 83,8% do custo total era com mortes prematuras, 9,8%
com incapacidades, e 6,3% com o tratamento das vítimas
8.
As vítimas do sexo masculino são responsáveis por 93,3%, e apenas 6,7% deste custo
é atribuído a vítimas do sexo feminino. É interessante observar que a distribuição por
sexo muda entre os diversos componentes do custo total: a participação do sexo
masculino é de 67,9% no custo direto, 82,6% no custo econômico por incapacidades,
e 94,9% no custo econômico por morte prematura. Isso decorre da maior gravidade e
letalidade das lesões sofridas por homens, de um lado, e do seu maior rendimento
médio, por outro. O custo total por vítima - considerando-se a estimativa grosseira de
70.000 vítimas no ano, feita acima - seria de R$ 13.165, sendo de R$ 17.445 para
vítimas do sexo masculino e R$ 2.986 para as de sexo feminino. Quando relacionamos
o custo total com a população do município, obtemos um custo por habitante de R$
168, contra US$ 54 nos Estados Unidos como um todo para os ferimentos com armas
de fogo
9.
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Tabela 14 - Custo total da violência intencional no Rio de Janeiro em 1995
(Em R$ 1.000)
HOMENS MULHERES TOTAL
Custo direto (tratamento) 23.410 11.067 34.477
Custo econômico (indireto)
          por morte prematura 796.545 42.428 838.973
          por incapacidades 39.755 8.371 48.126
Custo total 859.710 61.866 921.576
A tabela 15 integra estes custos às estimativas dos gastos públicos com o aparato de
segurança e justiça, as perdas materiais e os gastos diretos das famílias, estado e
empresas com a violência.
Fica evidente na leitura do quadro acima que os gastos públicos e mesmo alguns gastos
de agentes privados com proteção e seguros de bens não podem ser considerados
como tendo correlação positiva e direta com a violência: níveis mais baixos de
violência podem significar efetivamente maiores gastos privados e públicos com o
controle da violência e do crime. Portanto, o custo global de dois bilhões de dólares
apresentado na tabela 9 deve ser lido com cautela. Este valor corresponde a 5% do
PIB do município do Rio sendo que 40% dos custos da violência são devidos ao
atendimento médico às vítimas e aos anos perdidos por incapacidade e morte
prematura. Uma última ressalva faz-se necessária; as estimativas com base nos dados
da polícia são particularmente sujeitas a revisões futuras. Esperamos que os resultados
aqui apresentados possam suscitar o interesse do poder público e da sociedade civil
pela questão e contribuir para a renovação das estratégias de controle e prevenção ao
crime e à violência.
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Tabela 15- Os Custos da Violência no Município do Rio, 1995     (em U$)
1
CUSTO ANUAL DA VIOLÊNCIA NO MUNICÍPIO DO RIO  $     2.058.177.615,89
PIB MUNICIPAL A CUSTO DOS FATORES 1995
$
     43.039.043.021,50
CUSTO DA VIOLÊNCIA COMO PROPORÇÃO DO PIB  5%
  A -   CUSTOS DE ATENDIMENTO ÀS VÍTIMAS E ANOS PERDIDOS
           POR INCAPACIDADE E MORTE PREMATURA $ 801.827.331,73
1 - Gastos Direto com Atendimento Médico $            31.611.961,30
2 - Custo dos Anos Perdidos por Morte Prematura  $          770.171.243,70
3 - Custo dos Anos Perdidos por Incapacidade  $
44.126,73
  B -   PERDAS MATERIAIS E GASTOS COM SEGURANÇA  $      1.256.350.284,16
1 - Custo Bruto para a sociedade  $          571.418.709,90
A - Gastos com  a segurança pública 2  $          489.483.687,54
B - Gastos com justiça (1+2)  $            81.935.022,36
       1 - Sistema judicial  $            58.784.257,34
       2 -Sistema Penitenciário  $            23.150.765,02
C - Gastos com segurança privada  não estimado
D - Efeitos sobre o crescimento e os investimentos privados  não estimado
2 - Transferências Sociais  $          684.931.574,26
A - Seguros (Premios Seguradoras e Sinistros)  $          542.897.637,84
      1 - Vida e hospitalização  $            30.755.313,95
      2 - Proteção a bens  $          512.142.323,89
B - Perdas Materiais Diretas  $          142.033.936,41
Fontes:
Ministério da Saúde, Sistema de Informações de Mortalidade, SIM
Secretaria Estadual de Segurança Pública, Rio de Janeiro
Sistema Integrado de Informações Contábeis do Estado do Rio de Janeiro
Ministério da Justiça, Censo Penitênciário 1995
Departamento do Sistema Penitenciário, DESIPE
Controladoria Geral do Município, Prefeitura do Rio de Janeiro




Dolar Médio 1995 1 Real = U$ 0,9168
Inclui a Guarda Municipal do Rio de Janeiro, o Ministério Público (alçada criminal), os
gastos com os tribunais de alçada criminal e o gastos realizados com
as polícias civil e
militar. Valores de 1996 a preços de 1995.45
III. Políticas de controle da criminalidade no Rio de Janeiro
Metodologia e limitações
Objetivos e universo de casos
A  ação policial, por seu valor exemplar, tanto pode contribuir para a redução quanto
para o incremento da violência em geral. Além disso, a vitimização resultante destas
ações representa proporção significativa da totalidade das vítmas dessa violência.
Nessa perspectiva, a avaliação das intervenções policiais pode ajudar a reduzir o
impacto da violência, redução essa que pode e deve começar na forma de agir dos
próprios agentes do Estado e a ele diretamente subordinados.
Desde maio de 1995, a Secretaria de Segurança Pública do estado do Rio de Janeiro
decidiu conceder aumentos salariais _ de 50, 100 ou 150% _ em função de premiação
por bravura  e passou, com base nesse mesmo critério,  a fazer uso maciço de
promoções a cargos superiores. Tal política tem sido criticada (Human Rights Watch,
1997
4), como responsável por estimular confrontos armados por parte dos policiais e,
mais ainda, de contribuir significativamente para o aumento do número de vítimas
nesses confrontos.
Tal política contrasta vivamente  com a estabelecida no estado de São Paulo, onde, por
exemplo e no mesmo ano de 1995, foi criado o Programa de Acompanhamento de
Policiais-Militares Envolvidos em Ocorrências de Alto Risco (PROAR), sem similar no
Rio de Janeiro e que passou a proporcionar aos policiais envolvidos em confrontos
armados um período de seis meses de reciclagem,  incluindo acompanhamento
psicológico, com o objetivo de combater o estresse dessas situações e, desta forma,
desestimular o uso das armas de fogo. Diferencia-se também, ainda como exemplo, da
política de segurança então vigente no estado do Espírito Santo,  baseada em uma
estratégia de Policiamento Comunitário que privilegia os contatos entre os policiais e a
comunidade, a qual define, em parceria,  as prioridades e contribui com informções
úteis à ação policial preventiva.46
Essa parte de nossa pesquisa pretende, portanto, estudar a vitimização de civis
provocada pelas intervenções armadas da polícia do Rio de Janeiro nesse período, isto
é, o número de civis mortos e feridos por arma de fogo
10 em episódios que envolvem
policiais.
O universo de casos inclui aqueles em que  policiais fizeram uso de  armas de fogo  e
os que resultaram em mortes ou ferimentos de civis por arma de fogo. Ao invés de
oposta a militar, entenda-se a palavra civil como equivalente a não policial.
Desta definição decorre:
a)  exclusão dos confrontos armados entre civis sem participação de policiais;
b)  exclusão de  ferimentos ou mortes de civis provocadas em confrontos com
policiais, mas por outros meios diferentes de arma de fogo (golpes etc.);
c)  exclusão dos confrontos armados entre policiais e civis nos quais resultaram
feridos ou mortos apenas policiais, objeto de outra pesquisa sobre a
vitimização de policiais, também sendo realizada pelo ISER;
d)   exclusão de confrontos entre civis e policiais nos quais estes últimos não
tenham usado armas de fogo (por exemplo, se alguém dispara contra um
policial, mas este não revida, mesmo que os disparos atinjam,
acidentalmente, outras vítimas civis;
e)  apesar de não constituírem confronto no sentido estrito, inclusão dos casos
em que os policiais atiram contra civis que não revidam ;
                                                       
10 Todas as forças policiais do mundo se deparam com algumas situações em que devem usar armas de fogo. Porém, esse uso deve ser
limitado. Neste sentido, a Organização das Nações Unidas, no seu VIII Congresso sobre a Prevenção do Crime e o Tratamento dos
Criminosos realizado em agosto e setembro de 1990 em Havana, Cuba, elaborou os Princípios Básicos sobre o Uso da Força e das
Armas de Fogo por agentes da lei, que, no seu ponto 9, afirma: Os agentes da lei não usarão armas de fogo contra pessoas exceto em defesa própria
ou em defesa de outros contra a ameaça iminente de morte ou ferimentos graves, para prevenir a ocorrência  de um crime particularmente grave que envolva séria
ameaça à vida, para prender uma pessoa que apresente este perigo e que resista à sua autoridade ou para evitar a sua fuga, e apenas quando meios menos
extremos sejam insuficientes para conseguir estes objetivos. Em qualquer caso, o uso intencionalmente letal de armas de fogo apenas pode ser feito quando seja
estritamente inevitável para proteger a vida (ênfase minha).
O ponto 5 destes Princípios Básicos estabelece que sempre que o uso legal da força e das armas de fogo seja inevitável, os agentes da lei deverão: (a)
exercitar contenção neste uso e agir em proporção à seriedade do crime e ao objetivo legítimo a ser alcançado; (b) minimizar o dano e as feridas, e respeitar e
preservar a vida humana; © assegurar que seja dada assistência médica a qualquer pessoa ferida ou afetada o mais rápido possível e (d) assegurar que os
parentes ou amigos íntimos da pessoa ferida ou afetada sejam notificados o mais rápido possível.
O uso da força letal por parte dos agentes da lei pode ser excessivo por duas razões: (1) desconhecimento ou falta de treinamento dos
policiais em técnicas e estratégias que permitam resolver situações de alta tensão reduzindo-a sem recorrer ao emprego da violência ou
com o menor uso possível da mesma, para não dar lugar a uma escalada de violência que acabe no uso de armas de fogo e (2) intenção
deliberada de matar o oponente quando a)  este já está preso ou dominado; b)  existem outros meios óbvios de prendê-lo sem acabar
com sua vida e c) não representa uma ameaça que justifique o uso de arma de fogo. Qualquer destes três elementos carateriza uma
execução sumária.
A primeira destas causas, a incapacidade de lidar apropriadamente com situações de tensão, pode ser enfrentada com um melhor
treinamento das forças policiais, enquanto a intenção homicida da segunda deve ser objeto de punição, visto que constitui uma ação
ilegal.47
f)  apesar de não constituírem confronto, inclusão dos casos em que as armas
dos policiais dispararam acidentalmente, provocando vítimas civis;
g)   inclusão dos casos em que policiais atiraram contra civis provocando mortos
ou feridos, estando os policiais de serviço ou de folga;
h)  inclusão das as mortes e ferimentos por armas de fogo produzidas por
policiais, tanto em cumprimento do dever quanto como resultado de ações
de caráter privado ou mesmo ilegais, desde que registradas na delegacia. É
evidente a possibilidade de  que alguns casos protagonizados por policiais
não tenham sido registrados;
i)  se o confronto armado entre policiais e civis produz vítimas civis, por
ferimento ou morte, o caso será incluído, independentemente de se as balas
partiram das armas dos policiais ou dos opositores. Em primeiro lugar, isto
responde ao princípio de que os objetivos da análise são a letalidade e a
vitimização produzidas pelas ações policiais e não necessariamente pelos
policiais propriamente ditos. Em segundo lugar, é muito difícil estabelecer
quem foi o autor dos disparos em caso de vítimas acidentais, as chamadas
balas perdidas.48
Fontes, abrangências e termos básicos utilizados
Quanto ao Rio de Janeiro, uma equipe de 6 a 8 pessoas coletou, de outubro de 1996 a
abril de 1997 ar, na sede da Polícia Civil,  os Registros de Ocorrência, ROs, que
fizessem referência a mortos e feridos pela ação de policiais. Constatado que os
confrontos não eram sempre classificados da mesma forma, passou-se a examinar o
conjunto dos ROs, e não apenas alguns tipos. Alguns ROs podiam ser descartados já
pelo título _ por exemplo, Atropelamento. Outros (roubo, lesões, etc.)  exigiam uma
leitura do relato para descobrir se continham algum ferido ou morto em confronto com
a polícia. Estima-se que a equipe analisou mais de 450.000 ROs correspondentes ao
período considerado.
Além dos Ros, foram ainda consultados os seguintes documentos oficiais:
•   Inquéritos Policiais  Militares e Averiguações, encaminhados pela Secretaria
de Segurança Pública do Estado a pedido das Comissões de Segurança Pública e de
Direitos Humanos da Assembléia Legislativa;
•   relatórios do Estado Maior Geral da Comissão Especial de Investigação
Sumária da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro, relativos a promoções de
policiais por bravura. Estes também foram solicitados pela Assembléia. Entretanto, a
equipe de pesquisa não obteve os dados sobre gratificações por bravura;
•   Laudos Cadavéricos do Instituto Médico Legal (IML), referentes aos mortos
por ações policiais, para conferir a letalidade das ações e procurar indícios que
confirmassem ou não a versão dos policiais em cada caso. Mais especificamente, estes
laudos foram examinados para ver se alguns deles apresentavam sinais de execuções
sumárias. Além do próprio laudo cadavérico, no IML foram obtidos: guias de remoção
de cadáver, documentos hospitalares (Boletim de Informações Médico Hospitalares,
Declaração do Óbito do Hospital  etc.)  e documentos de identificação da vítima
(Termo de Reconhecimento e Identificação de Cadáver etc.).
Quanto à abrangência temporal da pesquisa, a meta era obter uma série histórica
suficientemente prolongada que permitisse acompanhar a evolução da letalidade
policial no tempo, de forma a poder comparar a administração atual com as anteriores49
e inferir, assim, o possível impacto das recentes políticas de segurança. Por isto, o
período considerado começa em janeiro de 1993 e acaba em julho de 1996. A presente
administração da Secretaria de Segurança, que desenvolveu as políticas descritas,
tomou posse em maio de 1995. Portanto, conta-se com um intervalo anterior de mais
de dois anos para poder estabelecer uma comparação e com um período de mais de um
ano de vigência das políticas atuais.
Quanto à abrangência espacial, a pesquisa limitou-se aos casos acontecidos no
município do Rio Janeiro. Para isto, foram considerados os casos registrados nas
Delegacias 1 a 40,  que são as correspondentes ao município. O fato, normalmente
registrado na delegacia da área onde aconteceu, pode, excepcionalmente, ter ocorrido
fora do município, tendo, porém, sido registrado em uma das 38 da cidade. Estes casos
foram descartados.
Conferiram-se também os ROs de várias delegacias especializadas, e, dentro delas, os
episódios acontecidos dentro do município.
O fato de  termos encontrado alguns casos ocorridos fora do município entre os
registrados nas delegacias do Rio introduz a questão de que, paralelamente, devem
existir também alguns casos acontecidos no município e que  foram  registrados em
delegacias fora do mesmo. Como estas últimas não puderam ser revisadas pela equipe
de pesquisa, por falta de tempo, estes casos se perderam. Assim, o conjunto de casos
pesquisados deve ser considerado como  algo menor que o número efetivo de casos.
Um elemento fundamental da seleção de casos é que ela se rege pelas versões que
aparecem nos documentos oficiais considerados: ROs, IPMs etc. Trata-se, então, das
vítimas que os policiais reconhecem na sua atuação e  não necessariamente do total
efetivo de vítimas. A versão oficial dos fatos narrada nos ROs e nos IPMs foi
respeitada, mesmo quando alguns elementos da mesma ofereciam dúvidas quanto à sua
credibilidade.
Em muitas ocasiões, o preenchimento dos ROs deixa muitos campos em branco e o
relato é feito de forma tão sumária que não permite esclarecer os fatos. Por isto, um50
total de 19 casos teve de ser descartado por não contar com suficiente informação para
que se decidisse se entrava  nos critérios de seleção. É razoável supor que muitos
destes casos teriam sido incluídos se o relato tivesse sido mais detalhado.
Estas duas últimas ressalvas, referentes a mortes não registradas, ou de autoria
desconhecida, e a fatos registrados com informação insuficiente, frisam de novo o fato
de que o conjunto de casos pesquisados constitui uma referência igual ou menor que o
valor real.
Foram feitos contatos com as autoridades de segurança pública do Estado de Espírito
Santo, mas infelizmente os dados necessários não estavam disponíveis para esse
estado. No caso de São Paulo, foi possível levantar alguns dados, mesmo que não com
a profundidade e detalhe dos dados coletados pela equipe de pesquisa para o Rio de
Janeiro. Em seguida, explicaremos as fontes da pesquisa para o Rio.
Quanto aos termos utilizados, cumpre esclarecer que:
•  chamaremos índice de letalidade a divisão entre o número de mortos e o número de
feridos resultantes de um conjunto de confrontos. Este índice será igual a 1 quando
mortos e feridos apresentem o mesmo número. Valores muito inferiores a 1
indicarão disparos sem objetivo específico, à esmo. Valores superiores a 1
apontarão  um uso excessivo da força e a possível presença de execuções. Vale
lembrar que, mesmo quando a situação obrigue o policial a usar sua arma, este deve
usá-la tentando minimizar o dano e proteger a vida de todos os envolvidos, na
medida do possível. Os dados que o professor Chevigny encontrou em pesquisas
sobre os Estados Unidos nos anos 70 e 80 eqüivaleriam a índices de 0,33 para a
polícia de Chicago e de 0,44 para a de Nova York. A este respeito, o professor
escreve:  Se a polícia mata mais do que fere ou se a precisão dos tiros
repentinamente começa a crescer, isto sugere que os disparos podem estar sendo
deliberados
1;
•  cada caso corresponde a um fato que resultou em mortes ou ferimentos de civis à
bala e no qual policiais fizeram uso de suas armas de fogo. Dentro de um caso,
podem existir uma ou várias vítimas e um  ou vários policiais;51
 
•  por vítima entende-se, nesta pesquisa, o civil que foi ferido ou morto em um desses
casos.  Por policial entende-se qualquer membro de uma  força pública que exerça
segurança pública. Na sua grande maioria, membros da Polícia Militar e da Polícia
Civil, mas também se incluem casos de outras forças: Polícia Federal, Polícia
Ferroviária Federal e outros (agentes penitenciários,  guarda ferroviário, guarda
municipal, bombeiro). Não se incluem os casos relativos a seguranças privados;
 
•  por opositor entende-se um civil contra quem os policiais atiraram intencionalmente
e que resultou ferido ou morto. Por vítima acidental  entende-se um civil contra
quem os policiais não atiraram intencionalmente, mas que resultou ferido ou morto
em um episódio em que os policias fizeram uso de suas armas.
 
  Em algumas situações, a informação contida nos ROs não permitia distinguir se uma
vítima era acidental ou intencional (opositor). Em outras situações, o relato não
esclarecia se a vítima acabou ferida ou morta. Estas vítimas foram incluídas, mas
contabilizadas de forma separada.
 
  Os ROs são documentos breves, fundamentados numa lógica jurídica de tipificar os
possíveis delitos cometidos para que possam ser apurados. Baseados nesta lógica
jurídica, eles não estão concebidos para  permitir a avaliação do desempenho da
polícia, nem mesmo em aspectos básicos como o uso de armas de fogo e as vítimas da
ação policial. Visto que esta informação não aparece codificada, deve ser inferida do
relato. No entanto, o relato está elaborado de forma muito abreviada, com uma
linguagem repetitiva e estereotipada e nem sempre permite extrair todas as
informações relevantes. Muitos campos do documento ficam vazios, especialmente os
referentes às características das  vítimas,  por falta de informação ou por falta de zelo
no preenchimento.  Em suma, os ROs apresentam problemas de confiabilidade pela
insuficiência de informação, a limitação do relato  e o preenchimento precário dos
campos. As vítimas de intervenções policiais não estão codificadas e aparecem em ROs
classificados de diversas formas,  sendo a mais comum  a de “Autos de Resistência”.
Em conseqüência, as forças policiais ignoram de fato quantas pessoas resultam mortas
e feridas nas suas intervenções e seus documentos oficiais tratam estas mortes e52
ferimentos como se fossem meras externalidades,  um produto secundário do trabalho
policial.
 
  Os laudos médico-legais são heterogêneos em seus conteúdos, sendo que alguns
apresentam maior descrição e a grande maioria são pouco informativos. Os gráficos
apresentados não seguem uma padronização e em nenhum dos casos foram feitas fotos
do cadáver.
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 Resultado da análise dos ROs, IPMs e promoções por bravura
 
  O número de casos ou episódios registrados que acabaram em mortos e feridos por
arma de fogo entre janeiro de 1993 e julho de 1996 foi de um total de  1.194.
 
  Dentre os 1.194 casos, 122 só foram conhecidos através do registro do plantonista do
hospital para onde as vítimas foram levadas. O fato de encontrar alguns casos só
através do plantonista, outros só através da delegacia onde aconteceram os fatos, e,
ainda, outros com ambos os registros, aponta para a conclusão de que é possível que
não tenhamos conseguido levantar todos os casos. Se o registro de todos os casos
fosse perfeito, deveríamos ter encontrado, para todas as vítimas registradas pelos
plantonistas dos hospitais,  um registro da delegacia da área onde aconteceram os
fatos. Como acabamos de ver, 122 casos contradizem este princípio, o que revela a
pouca confiabilidade em relação aos registros.
 
  Em apenas oito episódios os disparos dos policiais foram acidentais, nos restantes
1.186 o uso da arma de fogo por parte dos agentes da lei foi deliberado.
 
  As vítimas ocasionadas em estes 1.194 episódios se distribuem da seguinte forma:54
 
  Tabela 16 – VITIMIZAÇÃO  NAS INTERVENÇÕES POLICIAIS COM
VÍTIMAS CIVIS












































                 
  1993   155   103     7   48     6     5     5   33
                 
  1994   220   126     8   80     9   21     6   25
                 
  1995   358   131   10   91     4     3   10   40
                 
 
1996*
  209    50     5   58     0     3     5   24
                 
                 
  TOT
AL
  942   410   30   277   19   32   26   122
                 
  (*) O ano de 1996 inclui até o mês de julho.
 
  Os mortos e feridos não classificados são aqueles que não se sabe se eram opositores
ou vítimas acidentais, dada a ambigüidade no relato. Além das vítimas apresentadas na
tabela existem mais dois opositores, para os quais o relato não esclarece se ficaram
feridos ou mortos.
 
  É importante frisar que, apesar deste elevado número de vítimas fatais por arma de
fogo encontrado nas ações policiais, no sistema de registro de óbitos do Ministério de
Saúde e da Secretaria Municipal de Saúde não aparecia  nenhum  morto por
Intervenção Legal: arma de fogo  (código E970, da nona Classificação Internacional
de Doenças). Os códigos E970 a E978 aparecem vazios, indicando que nunca são
utilizados.55
  O Gráfico 8 apresenta visualmente um resumo dessas vítimas
 




  A primeira inspeção destes dados mostra  muito mais vítimas opositoras do que
policiais. A proporção corresponde a 36 opositores mortos por cada policial morto
nestes episódios. Já entre os feridos, a proporção é superior a três opositores por cada
policial.  No entanto, a pesquisa incluiu apenas os casos em que existiam vítimas civis,
não considerando os casos em que tinham apenas vítimas policiais, e isto está
obviamente prejudicando esta comparação. Para esclarecer a vitimização de policiais
recorremos aos dados oficiais do do Estado Maior da Polícia Militar. Em 1995, o
número de policiais militares  mortos  em serviço foi de 27, em todo o estado. Entre
estes, 22 faleceram em Confronto Armado ou Ação de Marginais  e o restante perdeu
a vida em acidentes ou por outras causas.
 
  Nossa pesquisa mostra um total de 287 opositores mortos em incidentes que
envolviam policiais militares de serviço durante o ano 95 na cidade do Rio.  Supondo
que: a) todos os 22 PMs foram mortos na cidade do Rio, coisa que obviamente não é
certa; e b) os 22 PMs foram mortos por armas de fogo e não por outras causas, a
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razão entre policiais e opositores  mortos seria  de um para 13. A razão para a cidade
do Rio deve ser, portanto,  mais alta do que essa cifra.
 
  É de se esperar que o número de vítimas opositoras seja maior do que as do lado dos
policiais, já que estes estão em geral mais preparados e treinados. Porém, um
desequilíbrio muito forte entre ambos os lados poderia estar assinalando um uso
excessivo da força. O professor Paul Chevigny estudou as vítimas dos confrontos
armados das polícias de Nova York e Chicago durante os anos 80 e chegou a uma
proporção aproximada de 8 mortos opositores por cada morto policial. Dados mais
recentes mostram,  por exemplo,  que todas as polícias dos Estados Unidos mataram,
levando em conta todo tipo de armas, 385 opositores em 1990. Esta contabilidade
inclui apenas as mortes legítimas ou justificadas em serviço.  Por outro lado, 66
agentes de polícia  foram assassinados em serviço nesse mesmo ano
5. Estes números
representam uma proporção de 5,8 opositores mortos por cada policial morto.
 
   O professor Chevigny considera que quando são mortos dez ou quinze vezes mais
civis do que policiais, então, isto sugere que a força  mortal da polícia pode estar em
uso para propósitos outros que o da proteção da vida em emergências
6
 
  Este indicador parece sugerir um uso excessivo da força no Rio de Janeiro. Além da
proporção entre opositores e policiais vitimados que foi analisada anteriormente, uma
questão óbvia é  se as forças  policiais do Rio estão matando muito ou pouco. Os
Estados Unidos podem ser um bom elemento de comparação, posto que seus dados
são muito detalhados e porque correspondem a um país que, mesmo sendo uma
sociedade industrial avançada e, portanto, contando com uma polícia relativamente
sofisticada, constitui também uma sociedade comparativamente violenta, com taxas de
homicídio muito superiores às dos outros países industrializados.
 
  O Gráfico 9 mostra o número de mortos e feridos em várias cidades norte-americanas
comparadas com Rio de Janeiro e São Paulo
11 no último ano em que os dados
                                                       
  11 A fonte para os dados de São Paulo é a Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo.
Apenas os dados de mortos estavam disponíveis, mas não os de feridos.57
puderam ser obtidos:  1995 para as cidades brasileiras e 1991 para as outras cidades.
No caso de São Paulo, os dados só incluem confrontos com a PM.
 












  Resulta evidente que as ações da  polícia do Rio acarretam um número de mortes
dramaticamente superior aos das cidades norte-americanas, muitas das quais são
consideradas cidades violentas e perigosas.
 
  Somente em São Paulo mata-se a um nível comparável  ao do Rio. Entretanto, as
projeções demográficas feitas sobre o último censo mostrando o Rio com  5.522.000
habitantes
7  e  São Paulo com  9.772.000, isto é, com quase o dobro da população do
Rio, a incidência no Rio, supondo que em São Paulo os casos da PM serão  a grande
maioria, tal como sucede no Rio, é maior.
 
  De fato, a polícia do Rio mata em um ano (358 opositores mortos em 1995) quase
tanto quanto todas as forças policiais dos Estados Unidos juntas (385 opositores
mortos em 1990) .
 
  Estes dados mostram a magnitude da tragédia, mas não revelam necessariamente um
uso excessivo da força,  já que esta só pode ser julgada em relação ao contexto e ao
perigo enfrentado. O número de mortos em si mesmo não é um indicador definitivo do
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uso excessivo da força e caberia ainda o argumento de que a situação especialmente
violenta  do Rio obriga a confrontos armados.
 
  Outro elemento importante para avaliar as intervenções das forças de segurança
pública é a proporção dos homicídios dolosos que são cometidos pelas forças policiais.
Entenda-se homicídio doloso como intencional. O raciocínio é o seguinte: se a polícia
existe sobretudo para proteger a vida e a integridade das pessoas e apenas pode usar a
força letal justamente  para proteger outras vidas, alguma coisa pode estar errada se a
própria polícia acaba matando,  nas suas intervenções, um grande número de pessoas.
 
  No município do Rio de Janeiro, o número de vítimas de homicídio doloso (incluindo
latrocínio) registradas na Polícia Civil no ano 95 foi de 3.831. Neste mesmo ano, a
pesquisa registrou a morte de 358 opositores. Isto implica que 9,3% das pessoas
mortas dolosamente no Rio são mortas pela polícia. Ou seja, quase uma de cada 10
vítimas de homicídio doloso é resultado da intervenção policial.  Estamos deixando de
fora os mortos acidentais nos confrontos, pela dificuldade de serem atribuídos a um ou
outro lado, e os mortos não classificados. Em conseqüência, não fossem estas
ausências por falta de informação, a proporção de pessoas mortas pela polícia subiria
ainda um pouco mais.
 
  Vale a pena comparar com algumas das cidades norte-americanas com maior número
de casos e com São Paulo para se obter a dimensão destes valores. Em São Paulo,
como já foi explicado,  só estão disponíveis os dados de mortos pela PM.59
 




  Nas cidades norte-americanas, a polícia é responsável por menos de 4% dos
homicídios dolosos, enquanto no Rio e São Paulo a proporção se aproxima de 10%, o
que demonstra a forte contribuição da atuação policial para a atual magnitude da
violência letal na metrópoles brasileiras.
 
  É importante ressaltar que este indicador, na comparação entre distintas cidades, não
se vê afetado pelo nível de violência de cada uma delas. O número de mortes causadas
pela atuação policial, o primeiro dado apresentado, depende fortemente do nível geral
de violência na cidade, de forma que nos lugares mais violentos e com mais mortes
acontecerão também, logicamente, mais mortes devidas à ação policial. Porém, este
novo indicador, a proporção dos homicídios atribuídos à polícia, já não depende do
nível geral de violência na cidade porque é justamente uma proporção dessa violência
letal total. Portanto, esta proporção está medindo o nível de violência da polícia em
relação à violência do próprio contexto em que vive e trabalha.
 




  Contudo, o registro do número de homicídios dolosos apresenta alguns problemas. Em
primeiro lugar, a Polícia Civil do Rio não inclui entre os homicídios dolosos os
praticados pela própria polícia, resultando assim um denominador que omite uma parte
dos casos e  uma proporção inflacionada. Por outro lado, o número de homicídios
registrados pela polícia apresenta um certo grau de subregistro em relação ao
fenômeno real, pois nem todos os homicídios são registrados ou registrados como tais.
Em geral, os dados do Ministério da Saúde são considerados mais confiáveis pois a
declaração de óbito é mais confiável do que o Registro de Ocorrência. Mesmo assim,
os dados do Ministério da Saúde têm também bastantes casos com intencionalidade
desconhecida. Na presente pesquisa,  o número de homicídios totais acontecidos na
cidade em 1995 foi estimado em pouco mais de 5.000 casos, seguindo uma
metodologia internacional de estimação
8. Se calcularmos o indicador usando este novo
número de homicídios resultaria uma proporção de mais de  7% devida à polícia, ainda
muito acima dos valores esperáveis. Do total destes homicídios estimados, 3.653 foram
cometidos com arma de fogo. Dado que os casos de mortos em confronto com a
polícia pesquisados dizem respeito exclusivamente a armas de fogo, resultaria mais
adequado calcular a proporção tomando em conta exclusivamente os homicídios
dolosos por arma de fogo. Neste caso, a proporção volta a subir até quase 10% do
total (9,8).
 
  A proporção de homicídios dolosos devidos  à intervenção policial no Rio de Janeiro é
muito mais alta do que caberia esperar, tomando em conta o nível de homicídios da
cidade. Esta alta participação policial na violência letal na cidade levanta de novo a
questão da provável existência do uso excessivo da força policial e a possibilidade de
que existam casos de execução.
 
  No entanto, ainda poderia ser argüido que o próprio modus operandi dos suspeitos e
dos criminosos na cidade poderia obrigar a um uso da força letal  por parte dos
policiais maior do que em outros lugares. Para esclarecer este ponto, o melhor
indicador de uso excessivo da força é a comparação entre o número de mortos e o
número de feridos. Em qualquer combate armado cabe esperar, a longo prazo, um
maior número de feridos do que de mortos. Isto vale tanto para as operações policiais61
quanto para as militares, nas quais as baixas totais são em geral claramente maiores do
que o número de mortos.
 
  Quando o número de feridos é muito mais alto que o número de mortos,  entende-se
que os combatentes estão  atirando à esmo ou então estão muito bem treinados  e
disparam intencionalmente apenas para ferir. Quando o número de mortos é maior do
que o número de feridos, isto constitui um indicador de uso excessivo da força letal e
da existência de possíveis execuções, isto é, de situações em que o atirador tem como
objetivo primário a morte da vítima, e não a própria defesa, assegurando-se,
aleivosamente, de que esta morte aconteça.
 
  A Tabela 1 mostrava que a proporção entre feridos e mortos acidentais nos confrontos
policiais no Rio é de aproximadamente nove feridos por cada falecido (30 mortos e
277 feridos). O índice de letalidade é igual a 0,11. Este nível de letalidade  pode ser
considerado equivalente aos disparos à esmo,  já que o objetivo dos atiradores não era
atingir estas vítimas. Já o índice de letalidade para os policiais vitimados nestes
confrontos é de 0,21 (26 mortos e 122 feridos), quase o dobro do anterior. Este
aumento do indicador condiz com o fato de que os opositores atiraram
intencionalmente contra os policiais, porém é relativamente baixo. No entanto, não
estão incluídos aqui, como já foi explicado, os casos em que apenas policiais foram
vitimados e isto poderia estar afetando o índice. Considerando os dados da própria
PM, o índice de letalidade contra policiais nas ocorrências de  Confronto Armado e as
de Ação de Marginais no conjunto do estado é de 0,27 (171 mortos e 642 feridos). Os
indicadores de letalidade contra policiais conferem com os obtidos em outros países e
com o que caberia esperar de confrontos armados convencionais.
 
  Por outra parte, o índice de letalidade contra os opositores nos dados da nossa
pesquisa  é de 2,3 (942 mortos e 410 feridos) mostrando que, por cada opositor que
ficou ferido, a polícia matou mais de dois. Em outras palavras, 70% das pessoas
baleadas pela polícia perecem. Isto representa um valor altíssimo, mais compatível com
uma operação de guerra desenvolvida com a intenção de capturar poucos prisioneiros
do que com a intervenção de uma força policial moderna e democrática. É62
extremamente difícil interpretar estes dados a não ser partindo do princípio de uma
intenção deliberada de matar por parte dos policiais.
 
  No imaginário popular e nas versões transmitidas pela imprensa e pela própria
Secretaria de Segurança os opositores são descritos como extremamente bem armados
e sem escrúpulos. Não se poderia lhes atribuir uma intenção de poupar as vidas dos
policiais nos confrontos. Ora,  se estes indivíduos bem armados e sem nenhum
interesse em respeitar as vidas dos policiais matam menos da metade dos policiais que
ferem, como é que a polícia mata mais de duas vezes mais do que fere? A letalidade
dos policiais contra os opositores (2,3)  é oito vezes maior do que a letalidade dos
opositores contra os policiais (0,27).   Longe de tentar minimizar o dano no uso da
força e poupar a vida dos opositores, os dados parecem indicar que muitas
intervenções da polícia no Rio visam deliberadamente a  eliminação dos mesmos.
 
  A  gravidade deste resultado pode ser melhor compreendida numa comparação
internacional contrastando o índice de letalidade do Rio no último ano conhecido
(1995) com os de algumas das cidades norte-americanas mais violentas, Buenos Aires,
o Estado de São Paulo e Jamaica
9, estes três últimos lugares famosos pelo alto nível de
violência e uso excessivo da força por parte das polícias
12.
 
                                                       
  12 Os dados são das seguintes datas:  Buenos Aires, dez. 1983 - jul.1985; Jamaica , 1988; Área
Metropolitana de São Paulo, jan-ago1995; Rio de Janeiro, 1995; cidades norte-americanas, 1991.63












  As cidades norte-americanas possuem todas um índice inferior a 1, como cabe esperar
de confrontos considerados  normais, com Houston e Los Angeles apresentando
valores um pouco superiores ao resto. Já Buenos Aires (1,5), Jamaica (1,9) e São
Paulo (1,9)  apresentam valores muito preocupantes, mas nenhum chega perto do
indicador do  Rio (2,7).  O  Centro de Estudios Legales y Sociales da Argentina
realizou uma pesquisa para o ano 1996, baseada em fontes jornalísticas,  em relação à
vitimização de civis em confronto com a polícia de Buenos Aires
10. Esses dados,
apesar de estarem claramente enviesados em favor dos mortos já que é mais provável
que os jornais publiquem notícias sobre mortos do que sobre feridos, mostravam ainda
um maior número de feridos do que de mortos (59 contra 56).
 
  Rio de Janeiro volta a apresentar a situação mais trágica em relação ao uso excessivo
da força letal, com indicadores que apresentam uma clara suspeita de que podem estar
acontecendo execuções apresentadas depois como confrontos.
 
  Os níveis de vitimização da polícia do Rio não somente são extremamente altos mas
estão subindo nos últimos anos. Ficou comprovado que tanto Rio quanto São Paulo
apresentavam um volume de opositores mortos muito superior ao  de cidades norte-
americanas. Porém, enquanto o número de opositores mortos parece ter diminuído em
São Paulo em 1996, depois da entrada em vigor do PROAR (programa de reciclagem
de policiais envolvidos em confrontos armados), no Rio o fenômeno está em
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crescimento nos últimos anos. A evolução nas duas cidades pode ser conferida no
Gráfico 5. O ano de 96 para o Rio foi estimado a partir dos  dados dos primeiros sete
meses, sob o suposto de que a proporção de casos entre os primeiros sete meses do
ano e os cinco restantes seria, em 1996, a mesma que tinha sido nos três anos
anteriores. Pode-se observar que a segunda metade do ano produz, em geral, uma
média mensal de mortos superior à primeira.
 
  Gráfico 12 - Evolução anual dos opositores mortos pela Polícia: Rio e São Paulo
 
 
  Dentro de um quadro dramático nas metrópoles brasileiras,  a conclusão é ainda mais
pessimista para o Rio onde o fenômeno está crescendo, enquanto em São Paulo  as
novas políticas parecem tê-lo controlado em alguma medida.
 
  Para avaliar o impacto das premiações por bravura nos confrontos policiais, há que
comparar-se os dados da administração atual, que instituiu as premiações de forma
massiva para policiais que entraram em confronto armado, com as outras
administrações anteriores. Dado que o atual secretário tomou posse em maio de 1995,
não basta comparar diferentes anos, é preciso decompor os dois períodos. O objetivo
será então comparar o período de janeiro de 1993 até abril de 1995 com o período de
maio de 1995 até julho de 1996. Conseqüentemente, esta comparação não apenas
avalia o impacto das premiações por bravura, mas do conjunto de políticas
implementadas por esta administração.
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  Nas administrações anteriores,  foram mortas 456 pessoas em 656 episódios de
intervenção policial, num período de 28 meses. Na administração do atual Secretário
de Segurança, até julho de 1996, o número de mortos foi de  486 em 536 episódios, ao
longo de 15 meses
13. Assim, subiu, em um período menor,  o número total de mortos.
Da mesma forma, o  número de mortos por episódio cresceu de 0,7  mortos por  caso
a 0,9 mortos por caso. O Gráfico 13 mostra o número de mortos civis por mês na atual
administração da Secretaria de Segurança comparada com as anteriores.
 












  O número de mortos por mês dobrou na última administração comparada com as
anteriores, passando de 16 para 32. Deve-se analisar se esta diferença é
estatisticamente significativa. Para calcular a significância do impacto de um evento
numa série temporal usa-se  a técnica estatística denominada Séries Temporais
Interrompidas. Este procedimento analisa a evolução de uma série temporal
previamente ao evento cujo impacto se pretende medir e depois compara a projeção
dela  com o que foi o desempenho real depois deste evento.  Para aplicar esta técnica
recomenda-se coletar observações  em 20 ou mais pontos temporais antes do evento e
outros 20 ou mais depois do mesmo
11. Neste caso, o evento a ser avaliado é  o
                                                       
  13 Dois episódios ficaram de fora desta contabilidade porque os relatos não permitiam esclarecer o
número de mortos ou feridos.
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impacto da presente administração da Secretaria de Segurança Pública. Para tal, conta-
se com 28 meses das administrações anteriores e com 15 da presente (maio de 1995 a
julho de 1996). Mesmo não chegando aos 20 pontos posteriores ao evento, o que
poderia prejudicar a significância dos resultados,  conta-se  com um número suficiente
para tentar a análise.
 
  Em primeiro lugar, modela-se  a série temporal prévia ao evento, isto é entre janeiro de
1993 e abril de 1995. Os correlogramas mostravam que esta série não apresenta
dependência serial, ou seja, que o valor de um mês não parece afetar os valores dos
meses seguintes. A  ausência de dependência serial implica que a técnica estatística de
regressão com  estimação de mínimos quadráticos pode ser usada para verificar a
diferença da significância entre os dois períodos. Aplicando esta técnica obtém-se um
coeficiente b= 16,1 (mortos a mais por mês devidos à nova administração). A diferença
de mortos devida ao efeitos das administrações (a atual contrastada com as anteriores)
é amplamente significativa (b=16,1; beta=0,64; erro padrão=3; graus de libertade=1 e
41; t=5,37; p<0,0001). De fato, a estatística R
2  é igual a 0,398, o que indica que
aproximadamente 40% da variabilidade do número de mortos mês a mês pode ser
explicada pela influência da nova administração. Conseqüentemente, podemos rejeitar
a idéia de que a diferença entre as administrações pode ser devida ao acaso. A
diferença entre ambas deve ser, portanto, atribuída a algum  aspecto da natureza das
mesmas.
 
  Durante a presente administração não apenas subiu o número de mortos em ações
policiais mas também aumentou a letalidade destas ações. O Gráfico 14 compara o
índice de letalidade dos dois períodos.
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  Durante a administração atual não apenas dobra o número de opositores mortos, mas
dobra, também,o índice de letalidade, que passa de 1,7 no  período anterior  a 3,5.
Resta saber se esta diferença é estatisticamente significativa. Aplica-se de novo a
técnica de Séries Temporais Interrompidas. Depois de modelar a série anterior ao
evento a ser avaliado, isto é, anterior a maio de 1995, os correlogramas mostram que
ela não apresenta dependência serial.  Na  ausência de dependência serial, pode-se
aplicar uma regressão linear com estimador mínimo quadrático. O efeito da variável
Administração sobre o índice de letalidade resulta amplamente significativo (b=1,93;
beta=0,58; erro padrão=0,42; graus de liberdade 1 e 41; t= 4,6; p<0,0001). Isto
significa que a diferença entre as administrações em relação aos índices de letalidade
não pode ser atribuída ao acaso,  mas a alguma coisa na natureza das mesmas.  Em
conseqüência, durante a administração atual pioram extremamente os indicadores de
uso excessivo da força e os indícios de possíveis execuções, que já eram altos no
período anterior.
 
  Do conjunto de Relatórios de Promoção por Bravura enviados pela Secretaria de
Segurança um total de 75 casos correspondiam a fatos registrados nas 38 delegacias da
capital, isto é, fatos supostamente acontecidos no município do Rio de Janeiro. Estes
fatos supõem a promoção por bravura de 144 policiais.
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  Entre estes 75 casos, 41 tinham resultado em mortes ou feridos civis. Do total de 144
policiais promovidos, 85 o foram em decorrência destes confrontos com mortos ou
feridos civis. Não  pode ser assegurado que este seja o total de policiais promovidos
em todos os casos que incluíam mortes ou ferimentos de civis, mas tão somente que
este é o total entre os Relatórios que chegaram às mãos da equipe de pesquisa. Os
dados refletem que mais da metade das promoções analisadas, e mais da metade dos
policiais promovidos, faziam referência a confrontos com feridos e mortos civis. Estes
41 confrontos produziram o seguinte número de vítimas.
 
 
  Tabela 17 – NÚMERO DE VÍTIMAS EM 41 CASOS QUE
  RESULTARAM EM PROMOÇÕES POR BRAVURA
  NÚMERO DE
  OPOSITORES
  MORTOS









  NÚMERO DE
  CIVIS FERIDOS
  ACIDEN-
TALMENTE







  58   10   0   11   3   14
 
  O Estado do Rio está promovendo policiais em razão de confrontos com um alto
número de vítimas mortais, pois a média de opositores  mortos por caso é de 1,4
enquanto a média geral para todos os casos era de 0,8 (942 opositores mortos em
1.194 casos). Além disso, estes confrontos provocaram  3 mortes de policiais e um alto
número de feridos: 11 acidentais, 10 opositores e 14 policiais.
 
  Por outro lado, o estado está promovendo policiais que mostram um altíssimo nível de
letalidade nas suas ações; o índice de letalidade seria igual a 5,8 , mesmo que os
valores não sejam totalmente confiáveis devido ao baixo número de casos. Em outras
palavras, o estado está promovendo policiais por confrontos que indicam um uso
excessivo da força.
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  Em conseqüência, os dados indicam que os policiais promovidos estão fazendo uso
excessivo da força letal. Se não pode ser dito que estes dados provam inequivocamente
que as promoções por bravura tenham  produzido elas mesmas os confrontos armados
e o uso excessivo da força, não deixa de ser certo que eles condizem claramente com
esta hipótese. Na medida  em que o estado promove agentes da lei por desenvolverem
estas condutas, está incentivando-as no resto dos policiais.
 
  A análise médico-legal dos laudos cadavéricos das vítimas revelou um uso excessivo
da força letal e fortes indícios de execuções sumárias, tais como:
•  40 vítimas com disparos à queima roupa;
•  65% dos cadáveres com pelo menos um disparo na parte posterior do
corpo;
•  61% dos corpos com disparos na cabeça;
•  46% dos cadáveres com mais de três disparos, até um máximo de 25
disparos em alguns casos;
e) 222 vítimas mortais com lesões adicionais não provocadas por arma de fogo.
Vários destes cadáveres com tiros à queima roupa, disparos pelas costas e na cabeça
correspondiam a casos em que os policiais participantes foram promovidos por
bravura.
                                                       
1 Yunes J.  Rajs D. Tendencia de la mortalidad  por causas violentas en la población general
y entre los adolescentes y jovenes de la Región de las Americas, O impacto da violência
social sobre a saúde pública vol.10, sup.1, Fundação Instituto Oswaldo Cruz, Escola de
Saúde Pública, 1994.
2 Minayo MC. A violência social sob perspectiva de saúde pública, O impacto da violência
social sobre a saúde pública vol.10, sup.1, Fundação Instituto Oswaldo Cruz, Escola de
Saúde Pública, 1994.
3 Rice D, Mackenzie E Cost of Injury in the United States. A Report to Congress. Johns
Hopkins University e University of California, 1989.
4 Human Rights Watch, Police Brutality in Urban Brazil. 1997.
 
5 Geller, W. & Scott, M. Deadly Force:  What We Know. A practitioner's Desk Reference on
Police-Involved Shootings. Police Executive Research Forum. 1992. Washington D.C.70
                                                                                                                                                              
 
 
6 Chevigny, Paul, "Police Deadly Force as Social Control: Jamaica, Brazil and Argentina",
Série Dossiê NEV, n.2, 1991, p. 10. Núcleo de Estudos da Violência, USP, São Paulo.
 
 
7 CIDE.  Anuário Estatístico do Estado do Rio de Janeiro. 1995-1996. Secretaria de Estado
de Planejamento e Controle.
 
 
8 Murray, C & López, A. (eds.) The Global burden of injuries: mortality and disability from




9 Chevigny, Paul "Police Deadly Force as Social Control: Jamaica, Argentina and  Brazil"
Criminal Law Forum: An International Journal ,  n.1 (3) p.389-425,  Rutgers University, NJ.
 
10 Centro de Estudios Legales y Sociales. Informe Anual sobre la situación de los Derechos
Humanos en la Argentina. Buenos Aires. 1996.
 
 
11 Glass, G.V. , Willson, V.L. & Gottman, J.M. Design and analysis of time-series
experiments, Associated University Press, Boulder, Colorado, 1975.